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A Formação Profissional como contributo para a Reinserção Social dos Reclusos
O caso específico da formação de formadores no quadro do Projecto Europeu E-Step

Resumo
Tendo em vista a reinserção social dos reclusos foi desenvolvido um sistema de formação que lhes proporcionasse uma qualificação profissional. O sistema é coordenado pela Direcção Geral dos Serviços Prisionais e é posto em prática por entidades públicas e privadas. Neste quadro, o presente estudo visou analisar os contributos da formação para a reinserção social dos reclusos em Portugal, testando uma estratégia de formação, direccionada a formadores de reclusos e a técnicos responsáveis pelo enquadramento dessa formação. A estratégia foi delineada para os reclusos receberem uma formação que lhes permitisse aumentar as suas competências e, consequentemente, facilitar a sua reinserção social após a sua saída da prisão. O Projecto Europeu E-Step, no quadro do qual o presente estudo foi desenvolvido, tinha especialmente em vista aferir a questão da segurança dos estabelecimentos prisionais, no quadro da formação orientada para a utilização das TIC, incluindo o uso da Internet e do e-learning.  
Palavras-chave: Educação,Formação Profissional, “e-learning” e Reinserção social
Vocational training as a contribution to the Social Reintegration of Prisoners. 

The specific case of training of trainers within the European Project E-Step
Abstract

Aiming at the social reintegration of prisoners, a training system has been developed to provide them a professional qualification. The system is coordinated by the General Directorate of Prison Services and is implemented by public and private entities. In this framework, the present study examines the contributions of training for social reintegration of prisoners in Portugal, testing a training strategy, targeted at trainers of prisoners and technicians responsible for the framing of such training. The strategy was designed in order the prisoners receive training enabling them to increase their skills and thereby facilitate their reintegration into society after their release from prison. The European Project E-Step, under which the present study was undertaken, had especially in view the issue of security of prisons, as part of training dedicated to the use of ICT, including use of internet and e- learning.
Keywords: Education, Training, e-learning and social reintegration of prisoners
Introdução


O Contributo da Formação Profissional para a Reinserção Social de reclusos constitui o tema do presente estudo que foi desenvolvido no quadro da dissertação de mestrado em sociologia da Universidade de Évora, em que a autora está inscrita. A escolha do tema decorre do interesse da autora e está naturalmente relacionado com o facto de, durante a 1ª fase do Mestrado se encontrar a trabalhar num Estabelecimento Prisional, e ainda por ter já realizado um estudo sobre a motivação dos reclusos para a Formação Profissional em meio prisional.

Posteriormente, durante o semestre adicional solicitado para finalizar a dissertação, a candidata foi transferida para a Direcção-Geral de Reinserção Social, onde, no âmbito das funções de Técnica de Reinserção Social, realiza diversas actividades relacionadas com as práticas e estratégias de reinserção social.

Para além do interesse pessoal e institucional, o presente estudo tomou em consideração o interesse da problemática para a sociedade em geral e para os reclusos em particular, e teve em vista contribuir para o desenvolvimento de estratégias de reinserção social assentes no aumento das competências dos reclusos. 

É durante a execução da pena de prisão que o recluso pode e deve desenvolver as suas aptidões e melhorar os seus conhecimentos, tendo como objectivo final a readaptação à sociedade. 

Após ter verificado que existe, sob variados interesses e pontos de vista, motivação para aprender por parte dos reclusos, constatou que faltavam formadores/técnicos que, conhecedores do ambiente prisional, estivessem capacitados para ministrar formação profissional a reclusos estando esta direccionada para a reinserção social dos mesmos. 

Esta questão proporcionou um debate interessante com o orientador e surgiu a hipótese de participar no Projecto E-Step, com a possível aplicação em Portugal.

Com base na formação tecnológica, o Projecto E-Step, oriundo do Reino Unido, nasceu das dificuldades e necessidades sentidas naquele país e que se julgam comuns aos outros países Europeus no que diz respeito à reinserção social dos reclusos. O projecto, conduzido por uma parceria composta por entidades do Reino Unido, Portugal, Roménia e Irlanda teve em vista contribuir para a melhoria da qualidade da formação e da educação em curso nas prisões e, fundamentalmente, dar um contributo significativo no que se refere à reinserção social dos reclusos.

O trabalho que ora se apresenta, para além da presente Introdução, está estruturado em cinco capítulos. 

O Capítulo I apresenta e analisa em termos gerais a Problemática da Reinserção Social dos Reclusos, onde se justifica a escolha do tema, se determina a delimitação do objecto de estudo e onde se propõe a pergunta de partida para a investigação. Neste capítulo, são ainda abordados o objectivo geral e os objectivos específicos, num estudo de caso de natureza exploratória.

O Capítulo II apresenta e discute o Enquadramento Teórico – Conceptual. Neste capítulo apresentar-se-á uma breve análise dos conceitos básicos sociais, que levam a sociedade a excluir o cidadão. São estes conceitos, valorizados e objecto de intervenção, nomeadamente a educação, a formação profissional e a reinserção social para os cidadãos privados de liberdade.

O Capítulo III descreve e define a metodologia utilizada para a concretização do presente estudo com a formulação da problemática, a pergunta de partida que serviu para delinear as estratégias, os métodos e as técnicas, com o objectivo de conhecer realidade pretendida. A partir das variáveis em estudo, a recolha de dados foi efectuada através da realização de questionários direccionados aos grupos de Técnicos, Formadores/Professores e Guardas Prisionais e também por meio de uma análise documental. 

O Capítulo IV analisa e interpreta os resultados dos questionários, no âmbito do Projecto E-Step. Esta informação foi compilada e transformada em dados quantificáveis, que depois de analisados traduziram as opiniões e perspectivas dos formadores acerca das TIC em ambiente prisional seguro, como contributo para a reinserção social dos reclusos.

O Capítulo V apresenta as considerações finais, que incluem algumas conclusões e recomendações decorrentes do estudo efectuado.

 Verificou-se que a reinserção social é tema de discussão e de melhoria transversal ao longo da história. A evolução das políticas sociais permitem alcançar novos objectivos no âmbito da educação e formação profissional, com vista à ressocialização de uma população excluída e com características especiais.
Capitulo I - A problemática da Reinserção Social dos Reclusos
1.1.  O Contributo da Formação Profissional para a Reinserção Social de Reclusos

A educação permanente, a formação profissional contínua e a inserção profissional e social dos jovens e adultos, estão no centro das preocupações da Unesco, da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e da União Europeia. 
Incluído numa Europa modernizada, Portugal deve em meio prisional pensar em aderir às novas tecnologias de aprendizagem, dando primazia ao software educativo ou construtivista, para facilitar a comunicação e cooperação entre os “alunos” e ao software profissional para facilitar o emprego e promover a competência dos indivíduos temporariamente privados de liberdade. 

Neste sentido, os Serviços Prisionais, conscientes desta dificuldade e da importância que desempenha na reinserção social, tem vindo a promover a educação e formação profissional, nesta e noutras áreas, tendo em consideração a evolução das políticas educativas e de formação profissional para encarar o futuro. Assim sendo, a formação de formadores especializados para a reinserção dos reclusos e ex-reclusos bem como a introdução de “software” específico que permita a criação de ambientes “on-line” nos estabelecimentos prisionais para a utilização da internet de forma segura e sem risco por parte dos reclusos, são aspectos essenciais para a sua reinserção social. Desta forma, será possível aos futuros ex-reclusos utilizar as TIC, fazer aprendizagens e adquirir competências tidas como essenciais na sociedade moderna. 

Partindo do pressuposto de que cada sistema jurídico e social deve dar resposta à questão da reinserção social dos reclusos e à ideia de ressocialização, Portugal tem dado especial destaque à finalidade preventiva da pena de prisão, como meio de evitar a reincidência criminal. 

Atendendo à finalidade do cumprimento de pena e processo penal, Beccaria
, na sua teoria humanitarista/iluminista, defendia que “as sanções criminais passam a ter como fundamento predominante, não já um imperativo ético, mas sim uma pura ideia de prevenção e defesa da sociedade”…que justifica a pena, não como castigo por actos praticados mas como meio de reeducar o delinquente, respeitando-se o limite da justiça e a dignidade da pessoa humana.

Ao longo dos séculos XIX e XX, as teorias humanitaristas influenciaram os regimes legais da Europa e da América, o que provocou uma atenção especial por parte dos dirigentes dos estabelecimentos prisionais em relação às condições de cumprimento das penas efectivas, como condenação principal, atendendo ao objectivo da não reincidência criminal. 

Howard (1777) no seu relatório “The state of the prisons in England and Wales” defendia a necessidade de aumentar a eficiência do tempo de prisão sobre os comportamentos dos reclusos. Os vários modelos teóricos de execução da pena de prisão do século XVIII e XIX, como os:
- “sistema de Filadélfia” que defendia o isolamento do recluso, dia e noite, sem trabalho/ocupação, exigindo-lhe meditação espiritual como penitencia - deste isolamento absoluto surgiram distúrbios psicológicos graves;

- “sistema de Auburn” que defendia o isolamento apenas durante o período nocturno, exigindo-se que a vida em comum fosse em silêncio, o trabalho e a disciplina severos, com castigos corporais frequentes - foi introduzida a noção de reabilitação pelo trabalho, que devido às condições desenvolveu nos reclusos, doenças do foro psicológico; 

- “sistema progressivo”, que defendia a necessidade de repartir o tempo de cumprimento da pena em várias etapas, em que cada etapa representa um aligeiramento da disciplina a que o recluso se encontra sujeito e a um aumento de liberdade, conforme a sua conduta e atitude perante o trabalho - proporcionou incentivos facilitadores à adaptação social. 


É o sistema progressivo que se vem alterando e tem alicerçado o “tratamento penitenciário” actual. Com o advento do positivismo, alguns autores procuram uma explicação científica da criminalidade, através da análise da personalidade, identificando-se as causas biológicas, psicológicas e sociais do comportamento criminal como tentativa de definir metodologias de acompanhamento do recluso, conducentes à ressocialização. 

Derivado do estudo de Howard (1777), sistema progressivo, surgiu o “tratamento penitenciário" em muitos países da Europa e cedo se sentiu a necessidade de definir medidas de carácter político-jurídico internacionais, que diminuíssem ou erradicassem a pressão crescente do sistema prisional, resultantes de alguns regimes políticos totalitários, que atentavam contra a dignidade e integridade física do ser humano.

As Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos da ONU (Genebra, 1955) e as Recomendações do Conselho da Europa


Em 1955 em Genebra, do congresso da ONU sobre a prevenção do crime e o tratamento dos delinquentes, aprovado pelo Conselho Económico e Social das Nações Unidas, através das resoluções 663 C (XXIV) de 31 de Julho de 1957, e 2076 (LXII), de 13 de Maio de 1977, saiu um dos primeiros instrumentos jurídicos a que deveria obedecer a execução da pena de prisão, as chamadas “Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos”. 

Estas regras visam “unicamente, com base no consenso geral do pensamento actual e nos elementos essenciais dos mais adequados sistemas contemporâneos, estabelecer os princípios e regras de uma boa organização penitenciária e as práticas relativas ao tratamento de reclusos” (ponto 1 das Observações Preliminares das Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos). 

A primeira das duas partes das Regras diz respeito à administração geral dos estabelecimentos penitenciários, cujas normas serão aplicadas a todos os reclusos e compreendem os princípios da não discriminação, o princípio da tipicidade e o de non bis in idem (não ser julgado duas vezes pela mesma acção ou omissão), os critérios de separação dos reclusos, os cuidados de higiene, serviços de saúde, contactos com o exterior, religião, alimentação, disciplina e sanções, instrumentos de coacção e sobre pessoal penitenciário. A segunda parte distingue várias categorias de reclusos, em especial os condenados. A ideia principal é que “a prisão e outras medidas que resultam na separação de um criminoso do mundo exterior são dolorosas pelo próprio facto de retirarem à pessoa o direito de auto-determinação, por a privarem da sua liberdade. Logo, o sistema penitenciário não deve, excepto pontualmente por razões justificáveis de segregação ou para a manutenção da disciplina, agravar o sofrimento inerente a tal situação” (ponto 57 das Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos). Embora se reconheça que “o fim e a justificação de uma pena de prisão ou de uma medida semelhante que priva de liberdade é, em última instância, o de proteger a sociedade contra o crime” afirma que “este fim só pode ser atingido se o tempo de prisão for aproveitado para assegurar, tanto quanto possível, que depois do seu regresso à sociedade, o criminoso não tenha apenas a vontade, mas esteja apto a seguir um modo de vida de acordo com a lei e a sustentar-se a si próprio” (ponto 58 das Regras Mínimas para o Tratamento dos reclusos). Assim, “o tratamento das pessoas condenadas a uma pena ou medida privativa de liberdade deve ter por objectivo, na medida em que o permitir a duração da condenação, criar nelas a vontade e as aptidões que as tornem capazes, após a sua libertação, de viver no respeito da lei e de prover às suas necessidades. (…) Para este fim, há que recorrer, de acordo com as necessidades de cada recluso, nomeadamente à assistência religiosa (…), à instrução, à orientação e à formação profissionais, aos métodos de assistência social individual, ao aconselhamento relativo ao emprego, ao desenvolvimento físico e á educação moral. Há que ter em conta o passado social e criminal do condenado, as suas capacidades e aptidões físicas e mentais, as suas disposições pessoais, a duração da condenação e as perspectivas da sua reabilitação” (pontos 65 e 66 das Regras para o Tratamento dos reclusos). 

Estipula-se ainda que “antes do termo da execução de uma pena ou de uma medida é desejável que sejam adoptadas as medidas necessárias a assegurar ao recluso um regresso progressivo à vida em sociedade. Este objectivo poderá ser alcançado, consoante o caso, por um regime preparatório da libertação, organizado no próprio estabelecimento ou em outro estabelecimento adequado, ou por uma libertação condicional sob um controlo que não deve caber à polícia, mas que comportará uma assistência social” (ponto 60, alínea 2 das Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos). 

É reconhecido que “o dever da sociedade não cessa com a libertação de um recluso. Seria, por isso, necessário dispor de organismos governamentais ou privados capazes de trazer ao recluso colocado em liberdade um auxilio pós-penitenciário eficaz, tendente a diminuir os preconceitos a seu respeito e permitindo-lhe a sua reinserção na sociedade” (ponto 64 das Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos).

As Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos, impulsionaram a criação de outros normativos, como a Resolução (73) 5, de 19 de Janeiro, e a Recomendação (87) 3, adoptada em 12 de Fevereiro de 1987, que estabelece as Regras Penitenciárias Europeias, ambas adoptadas pelo Comité de Ministros dos Estados Membros do Conselho da Europa. 

Nos últimos trinta anos, é visível o esforço legislativo para que haja uma transformação jurídica dos sistemas penitenciários e de reinserção social dos reclusos dos Estados-membros, nomeadamente através da publicação de Recomendações, como por exemplo a Recomendação (81) 914 de 29 de Janeiro, que defende a actualização das regras que regulam o tratamento de reclusos, em relação às mudanças sócio-culturais e recomenda ainda a uniformização dos objectivos dos sistemas prisionais em dar a possibilidade ao recluso de orientar a sua vida, após a reclusão, de uma forma responsável; protegê-lo de abusos por parte da administração; e proteger as suas famílias de um sofrimento injusto, fruto da sua clausura. Neste sentido, estatuiu o Comité de Ministros, alguns princípios estabelecendo a “substituição, na medida do possível, das penas de prisão de curta duração por outras medidas que tenham a mesma eficácia” (alínea i, do ponto I (Princípios Básicos), da recomendação (81) 914, da Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa, de 29 de Janeiro. Assim, agrupando os toxicodependentes e separando-os dos restantes reclusos evita-se o seu contacto com os reincidentes, promovendo-se a redução da população prisional, minimizando os efeitos de privação da liberdade e preservação do respeito próprio do recluso, facilitando tanto quanto possível o seu regresso à vida em liberdade.

Estes normativos internacionais contribuíram para a reforma do sistema prisional europeu em geral, onde a reinserção social ganha importância, dependendo ainda das políticas de saúde, de emprego, de formação profissional, do ensino a praticar em meio prisional e de outras medidas jurídico-organizacionais.  
Relativamente à colocação dos reclusos e medidas de flexibilização de execução das penas do sistema penal, qual a finalidade das penas, em especial da pena de prisão? A resposta a esta questão encontra-se na doutrina legislativa que aplica a prisão preventiva como uma das medidas de coacção anterior à condenação efectiva mais utilizada pelos Tribunais. Dependendo da complexidade processual pode arrastar-se por um período de 4 anos, provocar sobrelotação e atrasar todo o processo de ressocialização social dos indivíduos.

Há pois, que pensar em propor e/ou aplicar outras medidas alternativas, como a vigilância electrónica (VE), a pena de multa e esta substituída por dias de trabalho, a pena suspensa, o trabalho a favor da comunidade, a tarefa a favor da comunidade - para os delinquentes menores, como formas de não travar a reintegração na sociedade. 


O sistema judicial português tem sofrido alterações e pressões diversas em relação à nova legislação, que exige a criação e execução de um novo paradigma de sanções e medidas penais mais eficazes quer na questão da segurança, quer na questão da reinserção social.

O Código Penal em vigor, ao definir as medidas de segurança e ao determinar a condenação, prevê a protecção dos bens jurídicos e a própria reintegração na sociedade. Esta reintegração do condenado visa evitar a reincidência, considerando o recluso um sujeito de direitos e de deveres, ainda que restritos. 

A administração penitenciária, também detentora de direitos e deveres, deverá fazer-se respeitar e saber respeitar os do recluso, tendo em conta a sua vontade, dentro do que é possível e sempre no sentido da sua reinserção social. 

Estes princípios da execução da pena de prisão, ora consagrados no Decreto-Lei nº 265/79, de 1 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei nº 49/80, de 22 de Março, e pelo Decreto-Lei 414/85, de 18 de Outubro, irão ser alterados pela Proposta de Lei 252, que regulamenta a execução das medidas privativas de liberdade, que entrou em vigor a partir de 12 de Abril de 2010. 


É a nova Lei nº 115/2009, de 12 de Outubro, que procederá à aprovação do Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade (CEP).


Na nova Reforma do Sistema Prisional, a questão da reinserção social, tem sido, tanto em Portugal, como em muitos países da Europa, o ponto de debate número um. Há que tentar encontrar um conjunto de políticas criminais que proporcionem uma menor pressão a todo o sistema prisional, nomeadamente no que respeita às molduras penais, ao regime de prisão preventiva, ao regime de liberdade condicional, à aplicação das medidas de coacção e punição e essencialmente à opção de medidas e sanções alternativas à prisão.
1.2. Objectivos do estudo


Uma investigação pode definir-se como uma estratégia para a procura de mais conhecimento sobre determinada problemática com o objectivo de a caracterizar de forma mais adequada, visando contribuir para um melhor conhecimento da realidade em estudo. Consiste portanto em percorrer um caminho que, orientado pela resposta a uma pergunta de partida elaborada pelo investigador, procura compreender melhor e caracterizar o problema em estudo de forma a contribuir para a sua solução. (Quivy 1992). A pergunta de partida comporta-se assim como o guia orientador para a procura da solução relativa àquilo que se pretende investigar. 

Neste sentido, o presente estudo foi guiado pela seguinte pergunta de partida:

De que forma se poderá melhorar e tornar mais eficazes as estratégias formativas que tenham em vista a reinserção social dos reclusos e futuros ex-reclusos? 

Para responder a esta questão, é fundamental começar por conhecer as políticas e estratégias educativas de formação que estão em uso no sistema prisional português e, por outro lado, saber de que forma é feita a formação do pessoal (interno e externo) que presta serviço nas prisões, designadamente daqueles que intervêm na actividade formativa e de reinserção social dos reclusos.


Partindo da realidade verificada nos Sistemas Prisionais dos quatro Países e dos estabelecimentos em que os projectos-piloto serão conduzidos, será possível identificar estratégias de intervenção mais eficazes, no sentido de os futuros ex-reclusos enfrentarem com mais confiança a sua reinserção social. No quadro do Projecto E-Step, como já foi referido, foi delineada e implementada uma estratégia formativa para formadores de reclusos que, tomando em consideração que o acesso à Internet por parte dos reclusos não está autorizado, permita com segurança aos mesmos adquirir competências no uso da Internet e de outras TIC, actualmente consideradas indispensáveis para o aumento da empregabilidade de qualquer indivíduo, requisito essencial para o mercado de trabalho. 
Assim, o presente estudo tem o seguinte objectivo geral:
· Contribuir para a melhoria do processo de reinserção social dos reclusos, através da análise de uma intervenção formativa que tenha em vista a aquisição de competências no domínio das TIC, designadamente o uso da Internet, por parte do pessoal técnico, que vai preparar a reinserção dos reclusos. 

No quadro deste objectivo geral, o presente estudo pretende atingir os seguintes objectivos específicos:
· Compreender como é conduzida a formação para a reinserção social dos futuros ex-reclusos;

·  Compreender se a formação no domínio das TIC e em especial, o uso da Internet, é tida como uma necessidade pelos formadores, técnicos e responsáveis prisionais tendo em vista a reinserção social dos reclusos;
· Delinear uma intervenção formativa específica que permita a aquisição de competências no uso das TIC por parte dos reclusos, em especial na Internet, sem pôr em causa a segurança do Estabelecimento Prisional.
1.3. Contexto do estudo
1.3.1. Caracterização do sistema prisional português 

Sistema prisional é o sistema de encarceramento dos condenados que cometeram crimes contra a sociedade. Em Novembro de 2008 encontravam-se no sistema prisional português 10988 reclusos, dos quais 10152 homens e 653 mulheres. 
No final do 3º trimestre de 2009, encontravam-se no sistema prisional português 11082 reclusos, dos quais 10454 homens e 628 mulheres.

Em Portugal, a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (DGSP) ou, simplesmente, Serviços Prisionais (SP) é um serviço dependente do Ministério da Justiça, cuja missão é assegurar a gestão do sistema prisional, executar as penas e medidas privativas de liberdade, garantindo a criação de condições para a reinserção social dos reclusos e contribuindo para a defesa da ordem e da paz social.

A orgânica da DGSP foi estabelecida pelo Decreto-lei n.º 125/2007, de 27 de Abril, pelas Portarias n.ºs 516/2007 e 559/2007, de 30 de Abril e pelo Despacho n.º 22 058/2008, in DR II, de 26 de Agosto de 2008.

De acordo com o organograma, (ver anexo 1), a Direcção Geral dos Serviços Prisionais, é dirigida por um director-geral, coadjuvado por três subdirectores-gerais, integrando os seguintes órgãos:

· Serviços centrais: 
· Conselho de Coordenação Técnica; 

· Serviço de Auditoria e Inspecção; 

· Gabinete Técnico-Jurídico; 

· Direcção de Serviços de Planeamento e Relações Externas; 

· Centro de Estudos e Formação Penitenciária; 

· Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos; 

· Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros e Patrimoniais; 

· Direcção de Serviços de Medidas de Privação de Liberdade; 

· Direcção de Serviços de Segurança; 

· Centro de Competências para a Educação e a Dinamização Cultural e Sócio-Desportiva; 
· Centro de Competências para a Protecção de Cuidados de Saúde.

· Serviços externos: Estabelecimentos Prisionais


Sob gestão da DGSP, o sistema prisional português, integra os seguintes tipos de estabelecimentos para a execução de medidas privativas de liberdade:

1. Estabelecimentos prisionais centrais - destinados ao cumprimento de medidas de privativas de liberdade, superiores a seis meses; 
2. Estabelecimentos prisionais regionais - destinados aos cumprimentos de medidas de prisão preventiva e de penas privativas de liberdade até seis meses; 

3. Estabelecimentos prisionais especiais - destinados ao internamento de reclusos que careçam de tratamento específico, incluindo centros de detenção e estabelecimentos para jovens adultos, estabelecimentos para mulheres, hospitais prisionais e hospitais psiquiátricos prisionais. 

Quanto à segurança, os estabelecimentos prisionais (EP) são classificados como:

1. De segurança máxima; 
2. Fechados;

3. Abertos; 
4. Mistos. 
O sistema prisional inclui:
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No Distrito Judicial do Porto: 3 EP centrais, 9 EP regionais (incluindo o EP junto à Polícia Judiciária (PJ) no Porto) e 1 EP especial (EP feminino);                 [image: image2.png]



No Distrito Judicial de Coimbra: 2 EP centrais, 8 EP regionais (incluindo o EP junto à PJ em Coimbra) e 1 EP especial (EP para jovens adultos); 
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No Distrito Judicial de Lisboa: 7 EP centrais, 6 EP regionais (incluindo o EP junto à PJ em Lisboa), 2 EP especiais (1 EP feminino e 1 hospital prisional) e 1 cadeia de apoio (dependente de 1 EP regional); 
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No Distrito Judicial de Évora: 3 EP centrais, 7 EP regionais e 1 EP especial (EP para membros das forças de segurança ou outros reclusos que necessitem de medidas especiais de protecção). 
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A DGSP integra ainda o Corpo da Guarda Prisional, cujos efectivos estão distribuídos pelos estabelecimentos prisionais e instalações centrais dos Serviços Prisionais, como força de segurança, que assegura a vigilância e a segurança dos estabelecimentos prisionais e das outras instalações da DGSP. A Guarda Prisional é ainda responsável pelo transporte e guarda de reclusos, da custódia de detidos fora dos estabelecimentos prisionais e da perseguição a reclusos em fuga.


A Guarda Prisional inclui mais de 4000 efectivos, que constituem cerca de 2/3 do pessoal da DGSP. Como órgão superior existe o Conselho Superior da Guarda Prisional, presidido pelo Director-Geral dos Serviços Prisionais, que se destina a dar pareceres e a pronunciar-se sob o funcionamento do Corpo.


Em cada instalação dos Serviços Prisionais existe um efectivo da Guarda Prisional, chefiado por um Chefe (nos serviços centrais, EP centrais e EP especiais) ou por um Guarda Principal (nos EP regionais). Nos estabelecimentos prisionais, os Chefes da Guarda Prisional estão subordinados ao, respectivo Director(a). O Corpo da Guarda Prisional integra, ainda, uma unidade especial, o Grupo de Intervenção e Segurança Prisional (GISP), responsável pela prevenção e repressão de distúrbios graves no interior dos EP, escolta a reclusos perigosos ou de alto risco, remoções de reclusos a longas distâncias e transporte e protecção do director-geral dos Serviços Prisionais. O GISP inclui unidades tácticas, designadas "esquadrões de intervenção e segurança".

Estas noções de Poder, isto é, as relações de poder existentes em meio prisional, enquanto instituição totalitária, foram analisadas sob duas perspectivas: à luz da teoria do poder de Michel Foucault e à luz da teoria interaccionista de E.Goffman. Estes teóricos sofreram influências da sociologia tradicional e contemporânea, da corrente funcionalista e estrutural funcionalista e da Escola de Chicago, para compreenderem a dinâmica das sociedades e o papel dos actores como agentes de interacção social.

O conjunto de efeitos causados pelas instituições totais nos seres humanos é chamado de institucionalização. Algumas características importantes das instituições totais
 são: sistemas administrativos hierárquicos, conselhos de observadores e patronos normalmente integrados por membros da classe média alta, os chamados "grandes e notáveis", sistema de autoridade escalonada (Goffman, 1987, p.45): qualquer pessoa da equipe dirigente tem o direito/poder de impor disciplina a qualquer dos internados, o que aumenta claramente a possibilidade de sanção, separação rígida dos sexos, localização rural e/ou isolada, cozinhas, refeitórios e dormitórios colectivos, frequência compulsória a cultos religiosos e no que respeita ao exercício do poder. Esta noção transparece nos regimes autoritários e opressivos, regras e código de conduta severos, uso obrigatório de uniformes, desrespeito aos direitos humanos e à dignidade dos internos, envolvimento de internos em trabalhos não-remunerados ou mal remunerados em troca de pequenos privilégios, restrições à liberdade pessoal e à posse de objectos pessoais, uso excessivo de restrições físicas e medicamentosas. 

Nestas instituições de “clausura” incluem-se
: as prisões, os hospitais psiquiátricos, colégios agrícolas com internato, asilos para idosos, orfanatos, quartéis e casernas militares, escolas para formação de policias militares, colégios de internato para formação de sacerdotes, casas de acolhimento para crianças em situação de risco, exército, etc., onde os internados, em espaços fechados residem em tempo integral, desenvolvendo as suas actividades na área do trabalho e do lazer. 

É nestas instituições que segundo estes autores se torna possível a intervenção profissional crítica que permite observar, através da comunicação linguística, uma lógica de produção de subjectividade. 

A partir das leituras de Foucault, Goffman (1987) realiza uma análise institucional entre os planos macro e micro dos fenómenos que ocorrem nos estabelecimentos fechados. Deste modo contribuiu para a compreensão dos processos de produção de subjectividade na sociedade contemporânea e, de forma específica, no contexto das instituições totais que estão longe de terem desaparecido. 
O autor analisa ainda as práticas não-discursivas e articula-as com grande saber, fazendo os "detalhes" mais simples e aparentemente insignificantes do dia-a-dia institucional falarem. Percebemos então o plano microfísico das relações intra-institucionais mergulhado nas diferentes estratégias pelas quais o poder se ramifica, circula, domina e produz saberes e sujeitos. 

Goffman já apresenta o poder como uma relação dinâmica de estratégias sempre actuantes, presente em toda parte, em todos os lugares. Por sua vez, Foucault (1973), revela-nos como são possíveis as instituições disciplinares e quais as razões de sua emergência.

 Ambos são excelentes referenciais para análises institucionais. Foucault e Goffman observaram o conceito de poder disciplinar, como educador do corpo em relação à sanção disciplinar pelo não cumprimento das normas, evitando-se assim desvios comportamentais. Apresentaram o processo de “mortificação do eu” que indica também a tiranização do indivíduo através de um processo de infantilização social que retira dele sua autonomia, liberdade de acção e capacidade de decisão, perturbando decididamente sua capacidade de autodeterminação.

Da Escola de Chicago, Goffman retirou o interaccionismo simbólico (que estuda o indivíduo para compreender o todo) das raízes no behaviorismo. 

Herbert Blumer & H.Mead (1969), são os mais significativos teóricos da comunicação da Escola de Chicago e também os mais representativos do Interaccionismo Simbólico. Os homens não agem em função das coisas, mas do significado que as coisas tomam no processo da comunicação. Defendem que “A comunicação representa um processo estruturado simbolicamente. Constitui-se do emprego de símbolos comuns com vistas à interacção, que funda a própria sociedade”. Assim, a comunicação não só possibilita a interacção mas expressa relações e confere sentido ao mundo. Os sujeitos têm uma experiência comum da realidade e constroem o seu mundo como colectividade.

Esta sociologia de intervenção/comunicação surgiu do esforço de alguns sociólogos em compreender as interacções existentes entre as pessoas e o seu reflexo na sociedade. A proposta do interaccionismo simbólico aponta no sentido de que «a realidade social é o que as pessoas pensam que é», o que significa que as interacções sociais são determinadas pelos significados partilhados pelas mesmas ao interagirem. 
Com este princípio usam-se símbolos nas suas interacções, nos seus desempenhos
, sendo os significados destes símbolos negociados continuamente à medida que os processos de interacção ocorrem. Assim, os interaccionistas acentuam a dimensão simbólica e comunicacional da acção, na medida em que a interacção para ser eficaz envolve alguma eficácia comunicacional, ou seja, tem de haver um sentido partilhado. 

A Comunicação é um campo de conhecimento académico que estuda os processos de comunicação humana. Também se entende por comunicação o intercâmbio de informação entre sujeitos ou objectos. Deste ponto de vista, a comunicação inclui temas técnicos (por exemplo, a telecomunicação), biológicos (por exemplo, fisiologia, função e evolução) e sociais (por exemplo, jornalismo, relações públicas, publicidade, audiovisual e meios de comunicação de massa).


A comunicação humana é um processo que envolve a troca de informações, e utiliza os sistemas simbólicos como suporte para este fim. Estão envolvidos neste processo uma infinidade de maneiras de comunicar: duas pessoas a terem uma conversa face-a-face ou através de gestos com as mãos, mensagens enviadas utilizando a rede global de telecomunicações, a fala, a escrita que permitem interagir com as outras pessoas e efectuar algum tipo de troca informacional. 

A teoria da troca comunicacional, transposta para o nível da organização defende que as pessoas que trabalham/vivem nas organizações negoceiam entre si decisões acerca de comportamentos e objectivos organizacionais, moldando colectivamente as suas interacções para manter equilíbrio nos lugares de poder e nas trocas de recursos, que por serem escassos, obrigam as pessoas a competir por eles, originando conflitos, que segundo Simmel (1908), o define como «o conflito é algo inevitável, mas pode constituir um passo em direcção a forte coesão».


O interaccionismo simbólico de Goffman, inspirou-se em autores como Durkheim (a exterioridade domina a interioridade), Weber (a sociedade tem uma estrutura burocrática e assim se entende o termo ‘papéis’ sociais), Hobbes (a vida em sociedade corrompe a espontaneidade humana, requerendo sacrifícios morais, Darwin (as pessoas e a sociedade têm que se adaptar para sobreviver), Hegel (o Homem constrói-se através da interacção, tomando papéis complementares) e em Mead (a interacção humana acontece por trocas de expressões simbólicas), para desenvolver e explicar conceitos como: sociedade, socialização, interacção social, normas, grupos, posição, papéis e personalidade, que estão bem patentes em Manicómios, Prisões e Conventos. 

Neste estudo sociológico percebe-se o que acontece aos seres humanos e às interacções entre eles quando confinados ao que ele chama de instituições totais - instituições tais como os manicómios, asilos, prisões e claustros religiosos, que regulam a totalidade da vida dos que dela fazem parte, excluindo-os da possibilidade de convívio em outras instituições ou com pessoas fora delas. Todos os que fazem parte da instituição devem-se despojar da sua história anterior para se entregar a um processo novo de formação da identidade, agora forjada pela própria instituição. 

A apresentação do eu, passa nestes meios a ser tomada pela, Representação do eu, perante os outros, de modo teatral, condicionada pelas normas institucionais. 


Considerando a “prisão” uma instituição totalitária numa vertente modernizada, o poder e as práticas disciplinares, no século XXI, estão mais sofisticados e qualitativamente mais dispersos na vida social como um todo. Contudo e a favor do cumprimento legal e da segurança podemos dizer que, o poder e as práticas disciplinares não se alteraram e por isso se mantenham vigentes os princípios adoptados. 

Foucault ressalta que a principal função das instituições no estrato sócio-histórico da sociedade disciplinar é de normalização, implementando práticas hierarquizantes, distribuindo lugares. Desse modo, o actual campo enunciativo que possibilita "ver" e "falar" algo (remetendo às práticas) aprisiona e aliena ambos os pólos (agentes institucionais dirigentes e internados). 

O que a instituição visa é controlar os desvios dos sujeitos enquanto indivíduos, vigiando os seus comportamentos de forma constante. Quase poderíamos dizer que os diversos actores institucionais "não sabem o que fazem" pois perderam a autonomia que determina sua consciência e suas práticas. A sua acção é historicamente condicionada e determinada pelas condições sociais gerais de produção e reprodução da existência. Foucault referia-se ao “panopticon” de Jeremy Bentham (1789) como um tipo de arquitectura que se disseminou em instituições tais como hospitais, prisões, colégios, que evidenciam o controlo visual dos movimentos e acções do corpo que em todo momento e em qualquer lugar o está sendo observado por um “olhar dominador e vigilante”. 

O medo de estar sendo constantemente vigiado exerce uma forma de controlo sobre o corpo social que cristaliza uma forma de poder e dominação. Esta ideia de controlo disciplinar, não é aplicável à sociedade contemporânea em que vivemos, pois seria facilitar uma rebelião.


Torna-se necessário pensar as relações de poder situadas no conjunto de práticas sociais das instituições totalitárias, de modo a mover os actores institucionais na direcção duma interacção/comunicação que resolva partes dos seus impasses e conflitos. 

Para Foucault a noção poder está no centro de todas as análises sobre a dinâmica social e seu funcionamento sendo que, sem poder as sociedades não existem. O poder é portanto, intrínseco à sociedade, ainda que de forma variada e é através dele que se compreendem as relações e as práticas sociais. Abrange uma certa forma de obrigar, de forçar, de “violentar” o outro, num exercício que implica a capacidade de um indivíduo obter de outrem um comportamento não espontâneo, onde a força se impõe por coacção. 

Na concepção maquiavélica, “O poder é a capacidade que tem o Estado para obter obediência dos seus súbditos”, e é impossível dar sentido a esta frase sem colocar alguém na posição do rei, ou do Estado. Podemos substituir Estado por autoridade, líder, instituição, mas sempre o poder será alguma coisa que pertence – ou é possuída – por alguma entidade.

Pode-se substituir capacidade de obter obediência por capacidade de submeter, por impor, por probabilidade de influenciar o comportamento – esta última uma definição mais sociológica, weberiana – é inútil: sempre se supõe um rei, há uma entidade que submete, que impõe, que influencia. 

Poder e influência de um sobre o outro sobrepõem-se de duas formas, o poder individualizado e o poder institucional (Lapierre 1977, p:89)
, em que o poder individualizado é aquele que é exercido por alguém que o toma como seu e que pode usar ou abusar dele sem ele próprio se submeter a sanções e o poder institucionalizado como aquele que apenas se pode exercer em relação a regras que servem de modelo e de meio regulador na sua expressão. 

O poder existe no seio de uma relação social estruturada em termos de dominação/submissão. Nesta linha de pensamento, além de referir o Panopticon 
 de Bentham, Foucault propõe regras ou cautelas metodológicas, em que pretende explicar o poder como uma relação assimétrica, que institui a autoridade, a sanção e a obediência, não como um objecto preexistente que se usa para dominar os outros. 
O poder interfere com a economia, com o religioso, com o social e sobretudo com a política, onde por sua vez, se depõe nas mãos de um rei ou de um estado, além da autoridade, a violência (uso da força destinada a exercer uma coacção), a agressão (ataque com carácter de brutalidade dirigido a um individuo, grupo ou a toda a sociedade, como instintivo no ser vivo, ligado à afirmação de si) e a agressividade (tendência humana marcada pela vontade/carácter de cometer um acto violento sobre outrem, e que visam causar-lhe dano, destruí-lo, coagi-lo, humilhá-lo, etc). 

No quadro da dinâmica social, o papel do(s) actor(es) detentores do poder (dominador) e dos actores sociais (submissos) são mais ou menos intensos, consoante sofrem a influência de um quadro estrutural pessoal, colectivo, cultural e social, que vão afectar personalidades, comportamentos, sentimentos e atitudes. O binómio causa/efeito está presente nas atitudes desses mesmos actores, quando interagem entre si. 

A noção do “poder”, à luz do Funcionalismo (do Latim fungere, “desempenhar’) como estudo das funções e suas consequências, é considerada uma corrente sociológica associada à obra de Émile Durkheim. 

A função social é a contribuição que um fenómeno provê a um sistema maior do que o que aquele ao qual o fenómeno faz parte. No sistema social estas funções distinguem-se, e segundo Robert K. Merton, em funções evidentes e funções latentes e também em funções com efeitos positivos (funcionais ou positivamente funcionais) e negativos (disfuncionais). Assim, descrever uma instituição como "funcional" ou "disfuncional" para os homens equivale a declará-la, respectivamente, "recompensadora" ou "punitiva". 

A dinâmica social exigiu movimentos de mudança. O funcionalismo foi a visão dominante no pensamento sociológico; após tais movimentos de mudança, a Teoria de Conflito desafiou a sociedade corrente, apesar de defendida pela teoria funcionalista. Na perspectiva do Estrutural-funcionalismo, o poder reparte-se pela sociedade que é constituída por partes (polícia, hospitais, escolas, prisões, etc.) e cada parte possui suas próprias funções e trabalham em conjunto para promover a estabilidade social. Atenta no todo para compreender as partes, na medida em que defende que «a sociedade e as suas estruturas – como as organizações complexas – vão além da simples soma de partes individuais, do simples agregado de indivíduos que se constituem como entidades separadas». Muitas criticas sugiram, o Funcionalismo por prover modelos ineficazes para mudanças sociais, contradições estruturais e conflitos e por tentar descrever instituições sociais apenas através de seus efeitos e assim não explicar a causa desses efeitos. Daí que, a Análise Funcional ficou conhecida como Teoria do Consenso e os Funcionalistas respondem que Durkheim usou uma forma radical de socialismo corporativo juntamente com explicações funcionalistas, o Marxismo reconhece contradições sociais e utiliza explicações funcionais e a teoria evolucionária de Parsons descreve os sistemas e subsistemas de diferenciação e reintegração.

 Esta perspectiva considera que «o fenómeno social ocorre como resultado da interacção entre estruturas sociais e as funções que essas estruturas servem», assumindo que as organizações e as interacções nelas existentes fazem parte de um sistema mais vasto. Assim, os processos que acontecem nas organizações como a cooperação, o conflito, a comunicação, resultam de diferentes partes do sistema que se influenciam e ajustam umas às outras para manter o todo social.
1.3.2. As actuais políticas de reinserção social e suas práticas profissionais

Assumindo que falar de espaços de reclusão, em que os cidadãos se encontram presos e condenados pela prática de actos ilícitos, considerou-se relevante no quadro do presente estudo, analisar e compreender o tipo de Politicas Sociais, Públicas e Organizacionais praticadas em Portugal, em termos de acompanhamento dos indivíduos em reclusão e em meio livre, isto é, enquanto reclusos, e ex-reclusos. 

Quando na reinserção social dos condenados, se pretende aplicar os conceitos retirados das Politicas de Inclusão Social, começa-se por realizar uma pesquisa teórica e empírica sobre as novas orientações, metodologias e efectividade dos dispositivos e medidas no campo das políticas de inclusão social, quer no domínio dos dispositivos de assistência e acompanhamento social, quer nas medidas e políticas de reinserção social de grupos de risco. 

Na sociedade portuguesa, as Políticas Públicas e Sociais, fomentam a investigação sobre as solidariedades informais e familiares através do estudo das transformações das relações entre o Estado Social e as Redes de Solidariedade Informal, as formas e modalidades concretas da sua expressão, funções, potencialidades e limites. 

Com o crescimento, o papel desempenhado pela actuação das Empresas, das Organizações, chamadas de 3ºSector (ONGs, IPSS’s, Misericórdias, Cooperativas, etc.) é cada vez mais evidente em Portugal, e parece acompanhar o movimento mais global de desenvolvimento de iniciativas da Sociedade Civil. Este Sector baseia-se em princípios e valores próprios como: a Solidariedade, a Justiça Social, o Voluntariado, a Participação, etc. e é constituído por um conjunto de Organizações concebidas enquanto formas de organização original, autónomas e que têm por objectivo desenvolver formas de solidariedade colectiva, serviços de interesse colectivo e um projecto de transformação social, exigindo, como tal, uma actuação estratégica que se baseie em princípios de qualidade, eficiência e eficácia, com uma gestão assente em processos cada vez mais participados. 

Através da celebração de protocolos e da distribuição de subsídios europeus, a actividade na área de formação profissional foi planeada e diversificada, procurando o equilíbrio entre a oferta e a procura, no sentido de ajustar as necessidades e expectativas dos formandos às necessidades do mercado, bem como às condições dos Estabelecimentos Prisionais.

 Considerando os protocolos, o número de cursos e vagas, desenvolveu-se formação desde a construção civil, artesanato, comercio, hotelaria e restauração, técnicas de refrigeração e climatização, instalação e gestão de redes informáticas. 

O CPJ- Centro Protocolar de Formação Profissional para o Sector da Justiça - foi a entidade formadora responsável por 58,6% das acções realizadas. A DGSP fez-se representar no CPJ, em ciclos de conferências, como “A Educação e Formação de Adultos em Contexto Prisional” (realizada a 18 de Abril de 2008 no EPR Bragança, com apresentação de uma comunicação do tema Rumo à Integração) e no âmbito dos Projectos e Parcerias transnacionais com o acompanhamento dos 3 projectos financiados pelo Programa Sócrates – Acção Grundtvig 2 (Parcerias de Aprendizagem) iniciados em 2006 e finalizados em 2008:
- Projecto RESO- Faciliter la reintégration social des prisionniers par le partenariat local, implementado no EP de Coimbra;

- Projecto Visiting in Prision, implementado no EPR de Braga;

- Projecto By Learners, for Learners, implementado no EPR de Leiria.


Foram ainda elaborados pareceres para candidatura de projectos, apresentado pelo EPR Beja (financiado pela Acção Grundtvig para dois anos, sem encargos para a DGSP e em parceria com Espanha, Roménia e Lituânia) e ainda apresentado pelo EP de Coimbra, no âmbito do programa Leonardo da Vinci, com parceria do Reino Unido para o Programa da União Europeia “Aprendizagem ao Longo da Vida”, num seminário realizado em Cambridge entre 26 e 30 de Novembro de 2008. 

Da participação no Seminário Europeu Grundtvig: Prision Education, elencaram-se Projectos e Parcerias transnacionais, na área da educação e formação de adultos a apresentaram candidaturas de 2009/2011- sob os temas: “Preparar para a Liberdade”; “Tratamento Penitenciário Humanizado”; “Formação de Professores” e “Sentido de Ser”. Com especificidades próprias, contudo é um Sector que parece evidenciar alguns défices, nomeadamente, em termos de gestão e organização. Este tipo de Organizações, ao contrário das outras, do 1° e 2° Sectores (privadas e públicas, respectivamente) revelam níveis baixos de recurso, quer com o Mercado quer com a Tutela, muito desfasadas dos objectivos que, à partida, se propõem prosseguir. 

As consequências desta realidade traduzem-se frequentemente, no desperdício de recursos humanos e financeiros e na incapacidade de responder de forma adequada às necessidades cada vez mais complexas dos seus clientes e dos contextos onde estão inseridas. 

É um sector que exige, cada vez mais, a adopção de formas de organização e gestão que, apostando na tradição e missão original das suas organizações, possam criar mais valor inovando e adequando cada vez mais os recursos disponíveis às necessidades e solicitações das comunidades de que fazem parte. Contudo, para os organismos estatais, instituições privadas ou de solidariedade, o contacto dos reclusos com o mundo exterior tem-se revelado fundamental, quer como meio mais propício ao restabelecimento de forma geral e progressiva das relações com a sociedade, quer como forma de atenuar as consequências nocivas de longos períodos de privação de liberdade, por exemplo Câmaras Municipais, Juntas de Freguesia, Unidades de Bombeiros, Santa Casa da Misericórdia, empresas de emprego sazonal e outras. 

Este princípio tem consagração no diploma que regulamenta a execução das medidas privativas de liberdade - Decreto-Lei nº 265/79, de 1 de Agosto – concretizando-se, salvaguardadas as exigências de prevenção geral e especial, na possibilidade de pôr em prática as medidas de flexibilização da pena a seguir elencadas, com o objectivo de preparar os ainda reclusos para a reintegração/reinserção social de forma gradual e consistente. 

Como preparação para a liberdade, e de acordo com o tipo de Estabelecimento, comportamento dos reclusos, tempo da pena já cumprido e sob decisão do Tribunal de Execução de Penas (TEP) da área competente, do Director(a) Geral dos Serviços Prisionais ou por decisão do Director(a) do Estabelecimento Prisional, temos:

· Regime Aberto

Os reclusos condenados podem ser colocados em regime aberto quer voltado para o interior (RAI) quer para o exterior (RAE). 

O primeiro é concedido pelo director(a) do estabelecimento prisional e possibilita o exercício de actividades dentro do perímetro do estabelecimento, sob uma vigilância mitigada. Neste regime estão actualmente colocados cerca de dois mil reclusos. 

O segundo é concedido pelo Director-Geral aos reclusos que, após cumprimento de parte substancial da pena de prisão, pretendam trabalhar, estudar, frequentar cursos de formação profissional ou, mais recentemente, seguir programa de tratamento de toxicodependência no exterior. O regime aberto para o exterior (RAE) tem vindo a conhecer, nos últimos anos, um forte incremento, sinal também da abertura e aceitação da sociedade civil aos cidadãos privados de liberdade. 
Existem várias centenas de reclusos colocados em regime aberto para o exterior, sendo que alguns se encontram colocados ao abrigo de protocolos ou acordos estabelecidos entre a DGSP e entidades públicas e privadas. As autarquias acolhem também reclusos em RAE.

· Saídas ao Exterior

Saídas Jurisdicionais Prolongadas (SJP) até ao máximo de dezasseis dias por ano - concedidas pelo Tribunal de Execução das Penas, aos reclusos condenados em pena superior a seis meses, que já tenham cumprido 1/6 ou 1/4 da pena;
Saídas Jurisdicionais de curta duração (SJCD) até quarenta e oito horas, uma vez em cada trimestre – concedidas pelo Director(a) do estabelecimento prisional, aos reclusos condenados que estão colocados em regime aberto.

 Saídas de preparação para a liberdade até oito dias, durante os últimos três meses do cumprimento da pena – concedidas pelo Director-Geral dos Serviços Prisionais, para os reclusos que ainda não tenham flexibilizado a pena, com qualquer das medidas atrás referidas;

Saídas até doze horas, sob custódia, quando estejam em causa sérias razões de ordem familiar ou profissional, podendo ser concedidas a reclusos condenados ou preventivos pelo director do estabelecimento prisional (por exemplo: presença em velórios, actos de registo notarial, etc.).

Paralelamente e em estreita colaboração, a Direcção Geral de Reinserção Social (DGRS) colabora com os Serviços Prisionais a partir do momento em que um cidadão por ordem Judicial passa a estar sob medida de coação detentiva, em prisão preventiva a aguardar julgamento, com Termo de Identidade e Residência (TIR) já prestado ou sob condenação efectiva. 

Nestes casos, os Técnicos de Reinserção Social, trabalham com diversos instrumentos/técnicas ou metodologias. Deverão, através de solicitação do Tribunal ou entidade jurídica superior, efectuar de acordo com o pedido do arguido ou condenado, relatórios que auxiliem ou informem o Juiz do Tribunal ou o Procurador do Ministério Público, a tomar decisões. 

Os relatórios são normalmente precedidos pela entrevista como recolha de informação, junto da pessoa em clausura ou em deslocação ao meio sócio- residencial/meio livre, sendo que a informação poderá ser pedida sob a forma de um Estudo de Caracterização Sócio-Familiar (ECSF) a outra Equipa da área de residência da pessoa.

 Para os arguidos preventivos, que aguardem julgamento, a informação obtida pela entrevista, tem como propósito a recolha de elementos para o cumprimento da medida de Obrigação de Permanência na Habitação com Vigilância Electrónica (OPHVE) com a verificação das condições adequadas, para a instalação do equipamento de controlo à distância. 


O Relatório Social para Determinação de Sanção (RSDS) que ajudará a determinar a decisão em julgamento, do qual poderá resultar a pena de prisão efectiva ou em medidas alternativas à pena de prisão, como por exemplo: Prestação de Trabalho a Favor da Comunidade (PTFC - para adultos e para penas não superiores a dois anos) em que as Entidades Beneficiárias do Trabalho (EBT) são Instituições ou Associações sem fins lucrativos; o pagamento de multas pecuniárias ou subsidiárias; o cumprimento da pena aos fins-de-semana ou em Tarefas a Favor da Comunidade (TFC para os menores – uma medida tutelar educativa, prevista na Lei Tutelar Educativa (LTE)
 . Nestes, em ultimo recurso, a decisão poderá ser o internamento em Centros Educativos
, que pretende reeducar, reestruturar e reinserir. 
O acompanhamento do percurso prisional dos reclusos condenados proporciona a realização de estudos de caracterização sócio-familiar para aferir condições e apoio familiar no exterior. 


Avalia-se do condenado, perspectivas relativamente à mudança, planos laborais e profissionais, impacto e receptividade no meio, quer para iniciar a flexibilização da pena, quer para a realização de relatórios para Adaptação à Liberdade Condicional com Vigilância Electrónica. 


O tempo de pena já cumprido é igualmente avaliado e tem o seu pesar na definição das condições para a instalação do equipamento electrónico (ALC-VE) e/ou para os Relatórios para Liberdade Condicional (RPGLC). Nestes relatórios, os pareceres dos Técnicos intervenientes no período de reclusão (Técnico de Educação do EP, Serviço de Vigilância, Técnico de Reinserção Social e Director(a)), são considerados em Conselho Técnico, não obstante, a decisão final é a que cabe ao Meritíssimo Juiz do Tribunal de Execução de Penas (TEP) competente.

A liberdade condicional é entendida no nosso sistema penal como um instituto essencial permitindo, por um lado reconhecer a reinserção social como um valor constante e irrecusável e, por outro, como um instrumento dessa mesma reinserção. Tem como fim primacial criar um período de transição para a liberdade definitiva, durante o qual o recluso se encontra ainda sujeito a determinados deveres e regras de conduta.




São claras as palavras de Figueiredo Dias ao afirmar que é a intenção específica de “prevenção geral positiva ou de socialização” o cerne deste instituto. O regime da liberdade condicional está consagrado nos artigos 61.º a 64.º do Código Penal, podendo ser encontradas duas modalidades: a facultativa e a obrigatória. 


Assim, pode ser concedida logo que tenha sido cumprida metade ou 2/3 da pena e no mínimo 6 meses se o tribunal, fundadamente, tiver motivos para acreditar que o condenado, atenta a sua vida anterior, a sua personalidade e evolução durante a execução da pena, conduzirá a sua vida de modo socialmente responsável sem cometer crimes. É necessário ainda que a libertação do recluso seja compatível com a defesa da ordem e da paz social,  conforme Direito Penal Português, As Consequências Jurídicas do Crime, Editorial Notícias, 1993, pág. 528. 

Como é afirmado no preâmbulo do Código Penal, o instituto da liberdade condicional longe de se poder configurar como uma “medida de clemência ou de recompensa por boa conduta, visa assegurar a existência de um período de transição entre a prisão e a liberdade durante o qual o delinquente possa equilibradamente recobrar o sentido de orientação social fatalmente enfraquecido por efeito da reclusão”.  

Após a concessão e libertação, sob sentença do TEP correspondente à área geográfica do Estabelecimento Prisional que cumpre os respectivos Mandados de Libertação, é a Equipa da Direcção Geral de Reinserção Social da área de residência que ao recluso indica, que efectua o acompanhamento do ex-recluso(a) pelo tempo que lhe faltará cumprir até ao termo da pena, período que corresponde à liberdade condicional, de acordo com as obrigações e deveres incluídos na sentença e no Plano de Reinserção Social.

Este acompanhamento é realizado através de entrevistas periódicas e de relatórios de anomalia, caso se verifique, ou de relatórios intercalares ou finais de cumprimento da medida com sucesso. 

A DGRS, articula ainda com Associações que recebem os reclusos nas saídas precárias e após libertação (Associação “O Companheiro”) caso, estes não disponham de qualquer apoio no exterior. Nos casos em que o libertado careça de tratamento de toxicodependência, articula com Comunidades Terapêuticas (Comunidade “Ponte”) que providenciam estas desintoxicações de acordo com a vontade do ex-recluso ao efectuarem de comum acordo, Projectos de Recuperação por fases, até os Técnicos - Assistentes Sociais e Psicólogas as darem por concluídas.

Existem ainda Instituições de apoio em fase de termo de pena e em liberdade condicional, como por exemplo:

- A Casa de Transição: “Um equipamento inovador em Portugal” – este equipamento da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, foi criada no âmbito do Projecto Oportunidades, financiado pela Iniciativa Comunitária EQUAL; visa a reinserção social e profissional da população ex-reclusa, considerada como população vulnerável. A parceria é composta ainda pela DGRS, a DGSP e pela Associação Vale Acor/Projecto Homem. Este Projecto reconhece a importância e articulação do trabalho em parceria, apostando na inovação de novas formas de actuar junto desta população alvo, apostando na reinserção e sobretudo na intervenção precoce e no envolvimento dos beneficiários na construção e aceitação das respostas. Destina-se a pessoas com percurso na área da justiça, quando, à falta de enquadramento sócio-familiar e/ou profissional acresce a ausência de enquadramento habitacional. A habitação acolhe 10 pessoas (5 por apartamento), cujo perfil predefinido, valorizou elementos que à priori são bons indicadores de inserção. Ainda se desenvolvem planos de inserção individuais na área do emprego, na formação escolar, no desenvolvimento de competências pessoais e profissionais, nas redes de apoio sócio-familiar, apoio económico, saúde e, sobretudo, não apresentem dependência de consumos (álcool e droga). Ao chegarem à Casa, tratam da sua documentação, sempre acompanhados por um elemento da equipa; quando arranjam emprego, habitação e organizam a sua vida, saem da Casa já com um projecto de vida. Não obstante, continuam a contar com a ajuda do Projecto Oportunidades.

Outro exemplo de ajuda pró-social de acompanhamento a ex-reclusos, são as reconhecidas associações que acolhem, durante a duração da pena os reclusos que não disponham de apoio familiar no exterior. No caso em que lhes é permitida a saída precária prolongada (SPP) e após libertação, acolhimento habitacional temporário até que estes se enquadrem profissionalmente. 


A Associação “A Ponte”, que acolhe reclusos libertados com problemáticas toxicodependentes, sem apoio familiar no exterior e que estão a necessitar de tratamento terapêutico; o “Lugar da Manhã” é outra associação do mesmo tipo direccionada para menores libertados com problemáticas psicoterapêuticas e abrangem os menores os Centros de Acolhimento, que funcionam com a parte educativa e formativa para jovens problemáticos. Estas Associações funcionam em espaços abertos, isto é, não obstante terem portões, estes estão abertos; a apoiar existem equipas multidisciplinares de técnicos que incentivam e motivam as várias fases ou etapas de tratamento, com vista à reinserção social.

Ao devolver nos ex-reclusos ferramentas e instrumentos que permitam a sua autonomia, durante o tempo em que ali vivem, permitem-lhes adquirir competências, para que de futuro não sejam dependentes de quaisquer problemáticas ou entidades sociais terapêuticas. 
1.4 – A formação de formadores no âmbito do Projecto E-Step

Os objectivos pretendidos foram estabelecidos tendo em vista desenvolver e oferecer formação a formadores/técnicos (internos e externos) que dão formação a reclusos e melhorar a qualidade da mesma através do uso das Tecnologias da Informação e Comunicação. Mais concretamente, o Projecto E-Step pretendia atingir os seguintes objectivos: 

· Comparar os 4 Estados Membros da U.Europeia, nos seus diferentes percursos 
institucionais, perspectivas e modelos de oferta de formação para a reinserção 
social dos reclusos ou ex-reclusos e identificar as boas práticas e abordagens 
inovadoras que possam ser utilizadas na concepção de novos programas de 
formação orientados para aquele aspecto;
· Desenvolver e acompanhar dois pequenos cursos de formação especializada em reinserção social. Um dos cursos seria dirigido e oferecido a formadores/professores/técnicos que trabalhem com reclusos e ex-reclusos, ou a pessoal que esteja envolvido pela primeira vez em programas de formação/educação, nas prisões; o outro seria oferecido a guardas prisionais;

· Desenvolver e acompanhar “software” direccionado para a criação de ambientes “on-line” seguros e sem risco para ser utilizado nas prisões e facilitar a aprendizagem dos reclusos no uso das TIC em especial na da Internet.

Relatórios realizados por instituições internacionais, como o Centro Internacional para o Crime e Justiça e a Fundação Esme Fairburn, indicam que muitos países não cumprem na totalidade os Padrões das Regras Mínimas de Tratamento de Prisioneiros, acordados em termos de formação do pessoal das prisões. Além disso, na Conferência Internacional sobre Novas Abordagens para a Educação de Prisioneiros realizada em 2006, foi considerado que a aprendizagem através de “e-learning” e a aquisição de competências para o uso da Internet desempenhavam papel chave na formação dos reclusos, tendo em vista a construção da empregabilidade dos futuros ex-reclusos. 

Dado que o acesso à Internet está vedado aos reclusos por questões de segurança, a parceria do Projecto que, no conjunto tem experiência em formação/educação de reclusos, formação e educação de adultos e ainda formação no domínio do uso das TIC, tinham em vista o desenvolvimento de uma estratégia formativa que ultrapassasse o problema.


A formação de formadores especializados para a reinserção dos reclusos e ex-reclusos bem como a introdução nos estabelecimentos prisionais de ambientes “on-line” que não coloquem em risco a segurança do sistema, permitiria aos futuros ex-reclusos utilizar as TIC, fazer aprendizagens através do uso de “e-learning” e adquirir competências consideradas essenciais na sociedade moderna.


Embora cada caso seja único, dotado de características próprias, a comparação das políticas praticadas nas prisões destes quatro Países, no que concerne à formação/educação de reclusos e a condução de um estudo piloto em cada um dos Estabelecimentos Prisionais de cada País, permitiria conhecer a concepção e desenvolvimento de estratégias formativas adequadas à promoção da reinserção social dos futuros ex-reclusos.

Assim, o projecto desenvolveu um curso de formação para formadores de reclusos e técnicos de educação/formação dos estabelecimentos prisionais. O grupo alvo que recebeu formação de formadores de reclusos era formador do Centro das Novas Oportunidade de Santiago do Cacem (CNO), que tinha previamente estabelecido um protocolo de cooperação com um estabelecimento prisional para, não só conduzir o processo de RVCC
 como ainda para ministrar formação a reclusos. O segundo grupo era constituído por técnicos de educação/formação de todos os estabelecimentos prisionais do Sistema Prisional Português. 


Na primeira fase, a formação de formadores foi oferecida a dois grupos diferentes de formadores do CNO de Santiago do Cacem. O primeiro grupo era composto por 11 formadores, cuja acção estava orientada para o apoio de reclusos ao nível do ensino básico. O segundo grupo, constituído por 12 elementos cuja acção estava orientado para o apoio de reclusos ao nível do ensino secundário. Esta formação decorreu nas instalações do CNO de Santiago do Cacem, formação que ocupou 3 dias em Março e 3 dias em Maio de 2009.


Numa fase posterior e após negociações com a DGSP, a formação delineada no quadro do Projecto E-Step foi conduzida pela entidade Portuguesa parceira do Projecto no Centro de Formação de Caxias. Esta formação foi oferecida em dois períodos de três dias em Novembro de 2009, a 36 Técnicos de Educação e outras pessoas que contactam com reclusos e ex-reclusos do sistema prisional Português.
Capítulo II -  Enquadramento Teórico-Conceptual
 2.1. A ex(in)clusão social 


A Estratégia de Lisboa completou 10 anos em 2010. Malogrados foram os esforços desencadeados a nível nacional e comunitário, o compromisso assumido pelos líderes da Europa de conseguir “um impacto decisivo na erradicação da pobreza” até 2010, não foi alcançado. Um número significativo de europeus vive em condições de privação, sem acesso aos serviços básicos; 78 milhões vivem abaixo do limiar da pobreza, o que representa 16% do universo populacional europeu. 


Com o objectivo de retomar fôlegos no combate à pobreza e à exclusão, o Parlamento Europeu e o Conselho da União Europeia aprovaram em 22 de Outubro de 2008, a Decisão nº 1098/2008, que instituí 2010 como Ano Europeu do Combate à Pobreza e à Exclusão Social. 


Criou-se a oportunidade de sensibilizar a opinião pública para estas questões e fez-se passar a mensagem de que a pobreza e a exclusão social são consequência de um modelo de desenvolvimento injusto. Com a informação/sensibilização de todos os cidadãos, contribuiu-se para mudar mentalidades e comportamentos, ressalvando que o combate à pobreza não é só um custo para a sociedade, mas reafirmar a importância da responsabilidade colectiva na sua prevenção e combate. O objectivo reside no compromisso da União e de cada Estado-Membro em apostar na solidariedade, na justiça social e no aumento da coesão, reconhecendo como principio chave os direitos de cidadania… ”reconhecer o direito fundamental das pessoas em situação de pobreza e exclusão social a viver com dignidade e a participar activamente na sociedade.”


É objecto da Sociologia a análise das questões sociais que estão na base da qualidade de vida dos cidadãos. A escolha da normatividade e a gama de oportunidades que se nos oferece, faz com que certos grupos se diferenciem e que, por isso se sintam incluídos ou excluídos dado as condições sociais possíveis. Dentro dos incluídos/integrados na sociedade, encontram-se os excluídos (reclusos), que no âmbito deste trabalho, pertencem às temorosas «classes perigosas», os que têm falta de acesso às oportunidades oferecidas pela sociedade, e que devido aos comportamentos desviantes, são privados e rotulados dentro e fora da prisão. 


O conceito de exclusão social é inerente a qualquer estrutura social, quer pelo acumular, quer pela ausência de recursos materiais e sociais. 


Esta agudização de desigualdades é o resultado dialéctico de oposição entre aqueles que mobilizam os seus recursos no sentido de uma participação plena e aqueles que, por falta desses recursos (que ultrapassam a esfera económica, os que derivam dos capitais cultural e social) se encontram incapacitados de os produzir. 

Há uma desarticulação implícita entre as diferentes partes da sociedade e os indivíduos, gerando uma não-participação para um mínimo de benefícios que “pertencem” a qualquer cidadão com plenos direitos, opondo-se à noção de integração social (CIES/CESO I&D, 1998; Capucha, 1998 cit. por Biblioteca digital de Sociologia da Faculdade de Letras, Universidade do Porto, 1999). 

A exclusão é um fenómeno multidimensional, coexistindo com fenómenos sociais como o desemprego, a marginalidade, a discriminação, a pobreza, o baixo nível de instrução e qualificação profissional, o isolamento, a dificuldade de integração social, situações de origem patológica, psicológica ou mental (por exemplo ruptura familiar) e comportamentos auto-destrutivos, relacionados com o alcoolismo, droga e outros. 

Assim, a exclusão social para esta população alvo, exprime-se pela privação das 6 dimensões principais do quotidiano real dos individuos, ao nível:

- do SER, ou seja, da personalidade, da dignidade e da auto-estima e do auto –reconhecimento individual;

- do ESTAR, ou seja, das redes de pertença social, desde a família, às redes de vizinhança, grupos de convívio, de interação social na sociedade em geral;

- do FAZER, ou seja, das tarefas socialmente reconhecidas, como o emprego justamente remunerado que se traduza em poder de compra e em estatuto de consumidor,ou o trabalho voluntário não remunerado;

- do CRIAR, ou seja da capacidade de empreender, de ter iniciativas, de definir e concretizar projectos, de inventar e criar acções;

- do SABER, ou seja, do acesso à informação formal ou informal, necessária à tomada de decisões, e da capacidade critica perante a sociedade e o ambiente;

- do TER, ou seja, do rendimento, poder de compra, dos consumos médios da sociedade, do estabelecer prioridades de aquisição e consumo.


Os países da UE estabeleceram medidas para lidar com a exclusão social entre os grupos com ou sem problemas de toxicodependência e com as consequências sociais. Na panóplia de crimes, o consumo e abuso de drogas é o mais preocupante. A exemplo disso, a Estratégia da União Europeia de Luta Contra a Droga (2000–04) (Conselho da União Europeia, 2000)  num estudo específico sobre a reinserção social na UE e a reinserção social pode ser definida como qualquer esforço tendente a integrar os consumidores de droga na comunidade. 

Os serviços de reinserção social não abrangem exclusivamente os consumidores problemáticos de drogas ilícitas, mas todos os tipos de dependências (incluindo o alcoolismo e a dependência de drogas lícitas) ou mesmo todos os grupos socialmente excluídos (por exemplo, sem-abrigo e pessoas que dormem na rua).


Podemos dividir a reinserção social em três grandes tipos de intervenções: educação (incluindo formação), alojamento e emprego. 


Muitos consumidores de droga têm um baixo nível de escolaridade, e muitos Relatórios Nacionais descrevem uma má relação entre os consumidores problemáticos de droga e o mercado de trabalho. Logo, as intervenções destinadas a melhorar as qualificações académicas, técnicas ou práticas aumentariam as oportunidades dos pacientes no mercado de trabalho. 

As medidas em matéria de emprego podem assumir formas muito diversas como, por exemplo, o fornecimento de apoio às empresas que empregam um consumidor de droga num emprego competitivo; outras medidas incluem a criação de serviços de emprego, (Bolsa de Emprego), ou a concessão de ajuda aos ex-reclusos para criarem a sua própria empresa, como acontece em alguns países, no âmbito do programa «Promoção do auto-emprego» (este tipo de intervenção sobrepõe-se às intervenções no domínio da educação/formação).


Por último, a oferta de alojamento ou a ajuda para o encontrar têm por objectivo introduzir alguma estabilidade na vida dos ex-reclusos. 

A oferta de alojamento pode ser uma intervenção em si mesma, embora muitas vezes seja acompanhada por assistência psicossocial e alguma supervisão. Para muitos o facto de encontrar alojamento adequado é o seu principal problema e a razão da sua exclusão social, logo o alojamento é uma importante intervenção na área da reinserção social.
Relação entre exclusão social e consumo de drogas


Fonte: nº 36- Revista pretextos do Instituto da Segurança Social, I.P., Dezembro 2009


De acordo com o último estudo sobre «precariedade social e integração» (99), a percentagem da população europeia em risco de pobreza e de exclusão social na Europa varia entre 9% e 22% (Conselho Europeu, 2001). 

Uma pessoa é considerada socialmente excluída quando está impedida de participar plenamente na vida económica, social e civil e/ou quando o seu acesso ao rendimento e a outros recursos (pessoais, familiares e culturais) é de tal modo insuficiente que não lhe permite usufruir de um nível de vida considerado aceitável pela sociedade em que vive (Gallie e Paugam, 2002).

Subjacente, está “o princípio da solidariedade entre todos os que fazem parte de um mesmo grupo social, que impõe que a comunidade não abandone os seus membros que lutam com necessidades” (in Boletim da Assistência Social, n.º 12, 1914, pág. 547, citado por Eduardo Correia, Assistência Prisional e Post-Prisional, in BFDUC, suplemento XV, Homenagem ao Doutor José Alberto dos Reis, vol. I, pág. 362). É, pois, a própria natureza social do homem que postula este dever de assistência. 

A reinserção social deve, portanto ser entendida como uma função do Estado, porventura integrada nas funções da Justiça e da Segurança Social. 


O Estado Social de Direito não pode, alhear-se da recuperação dos indivíduos que, embora delinquentes, continuam a fundar o seu substrato pessoal ou humano. A dignidade da pessoa humana, valor primacial na nossa comunidade ético-jurídica, assim o exige. 


A Direcção Geral de Reinserção Social, enquanto instrumento de realização desta função do Estado, não pode gerir todas as situações com que é confrontada com as mesmas regras de acção. Nomeadamente, quanto à toxicodependência, a ressocialização do delinquente não pode alhear-se do problema do seu tratamento. 

2.2. A Reinserção Social dos Reclusos

Em 1982, o Comité dos Ministros do Conselho da Europa, recomendou que as saídas da prisão, durante o cumprimento de pena, tivessem a finalidade e natureza de tornar a execução da pena de prisão mais digna e ainda contribuisse para melhorar as condições de detenção
 e facilitar a reintegração social do recluso. Estas saídas deverão ter em consideração a natureza e a gravidade do crime, a medida e o tempo de pena já cumpridos assim como outros aspectos entre os quais se salienta a personalidade e comportamento do recluso, o risco que eventualmente representa para a sociedade, a situação sócio familiar do recluso e a razão/motivação da saída, como preparação para a Reinserção Social.


No presente estudo, entende-se a Reinserção Social, como todo o trabalho de integração social, o processo que viabiliza o acesso às oportunidades da sociedade, isto é, o retomar a relação interactiva entre um individuo excluído e a sociedade. Este é também o entendimento da Teoria dos Sistemas que permite considerar a integração como um processo de interacção entre uma das partes e outras partes de um todo, com o todo; esta interacção assume episódios de interdependência positiva (solidariedade) e de tensão e confronto (conflitualidade).

Em parceria com a Direcção Geral dos Serviços Prisionais, a Direcção-Geral de Reinserção Social (DGRS) é o serviço responsável pela definição e execução das políticas de prevenção criminal e de reinserção social de jovens e adultos, designadamente, pela promoção e execução de medidas tutelares educativas e medidas alternativas à prisão.

Esta instituição foi criada pelo Dec-Lei nº 126/2007, de 27 de Abril e está sob a tutela do Secretário de Estado Adjunto e da Justiça, do Ministério da Justiça. 

Conforme organograma (ver anexo 2), a DGRS, é dirigida por uma Directora-Geral, que preside ao Conselho Técnico, coordena as Delegações Regionais (Equipas) e os Centros Educativos, coadjuvada por três Subdirectores-Gerais.
 
Aos Subdirectores Gerais, estão atribuídas Direcções de Serviços no âmbito das seguintes áreas:

· Serviços Centrais

· D. Serviços da Área Penal (DSAP); 

· D. Serviços da Vigilância Electrónica (DSVE); 

· D. Serviços da Área Tutelar Educativa (DSATE); 

· D. Serviços Financeiros e de Património (DSFP), com as respectivas Divisões e Secções especificas; 

· D. Serviços de Recursos Humanos (DSRH), com as respectivas Divisões e Secções especificas;  

· D. Serviços de Estudos e Planeamento (DSEP), com as respectivas Divisões e Secções especificas;  

· Divisão Jurídica e Auditoria (DJA) e 
· Gabinete de Informática.
· Delegações Regionais, a Norte, Centro e Sul e Ilhas: as Equipas, são orientadas por Delegados Regionais, Técnicos de Reinserção Social (TRS), Técnicos Profissionais de Reinserção Social (TPRS) e Técnicos Administrativos (TA).

A DGRS tem a sua missão alicerçada na promoção dos direitos humanos, pressuposto fundamental da sua intervenção; na crença no valor da reinserção social; na orientação para resultados no domínio da prevenção dos comportamentos delinquentes; na criação de condições para o incremento das medidas e sanções não privativas de liberdade,  com salvaguarda dos interesses das vítimas e das comunidades; na estratégia de intervenção em sistema prisional que visa o reforço das condições de reinserção social em liberdade.


Esta entidade tem como principais atribuições: colaborar com a definição da política criminal, especialmente nas áreas da reinserção social de jovens e da prevenção da criminalidade; assegurar o apoio técnico aos tribunais na tomada de decisões no âmbito dos processos penal e tutelar educativo; assegurar a execução das medidas tutelares educativas e de penas e medidas alternativas à prisão; colaborar com a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais na preparação da liberdade condicional e assegurar o seu acompanhamento bem como o da liberdade para prova; assegurar a gestão do sistema de vigilância electrónica e a execução de penas e medidas com utilização de meios de vigilância electrónica; assegurar a gestão dos centros educativos e de outros equipamentos destinados à reinserção social de jovens; contribuir para um maior envolvimento da comunidade na administração da justiça penal e tutelar educativa, através da cooperação com outras instituições públicas e particulares e com cidadãos que prossigam objectivos de prevenção criminal e de reinserção social; contribuir para a elaboração de instrumentos de cooperação judiciária internacional e assegurar os procedimentos resultantes de convenções em que o Instituto seja a autoridade central. 

A Direcção-Geral de Reinserção Social presta assessoria técnica aos Tribunais; presta apoio psicossocial a menores, jovens e adultos intervenientes em processos judiciais, em articulação com as competentes entidades públicas e particulares; promove a articulação entre o sistema de administração da justiça e a comunidade e intervém no acompanhamento, integração e reinserção social dos ex-reclusos, enquanto estiverem em liberdade condicional. 
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Fonte: Revista Pré-textos da DGRS
A Direcção-Geral de Reinserção Social intervém em três áreas:
Jurisdição penal e execução de penas:

· Procede à execução da vigilância electrónica de arguidos; 

· Assegura a execução de penas e medidas não privativas de liberdade;  

· Intervém ainda na execução de penas e medidas privativas de liberdade, em articulação com a administração prisional.

Jurisdição tutelar educativa:
· Assegura a execução de Medidas Tutelares Educativas na comunidade; 

· Desenvolve actividades de mediação em processo tutelar educativo; 

· Assegura ainda a execução das Medidas Tutelares de Internamento, através da gestão dos Centros Educativos destinados à reintegração social de jovens agentes de factos legalmente tipificados como crime.

 Na Cooperação Internacional
·  Contribui para a elaboração de instrumentos de cooperação judiciária internacional;
·  Assegura, enquanto autoridade central, a aplicação de convenções internacionais relativas à guarda e protecção de menores.
 2.3. A Educação e Formação Profissional de adultos

A sociedade europeia está cada vez mais competitiva e todos os contextos se devem adaptar à mudança. 


A UNESCO reuniu alguns dos maiores luminares do mundo na Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, que deu a lume o relatório "Educação: um tesouro a descobrir" (Delors et al., 1996), que valoriza a educação e a formação Profissional, como mais valia para a aprendizagem continua de jovens e adultos.

Entende-se por andragogia a teoria da educação que procura determinar as melhores condições de aprendizagem para adultos (com idade igual ou superior a 18 anos), tentando identificar quais os factores das suas aprendizagens. 

Os seus pressupostos são: o auto-conceito (o adulto é auto-responsável); a experiência (o adulto é um acumulador de experiências, que as transforma em reserva de aprendizagem); a prontidão para aprender (é desenvolvida a partir de tarefas da vida prática) e a orientação para aprender, que para os formadores funcionam como base da educação/formação profissional contínua de adultos. 

No caso específico da Formação Profissional de jovens e adultos subescolarizados, os formadores são mediadores do conhecimento. 


O ensino/formação escolar da população prisional é assegurado em todos os estabelecimentos prisionais nos termos do Despacho-Conjunto n.º 451/99, publicado no DR.nº 127 de 01 de Junho de 1999. Até 1979, o ensino foi assegurado por técnicos do Ministério da Justiça colocados nos Estabelecimentos Prisionais que acumulavam as funções docentes com outras tarefas na área da educação. A partir de então, o ensino passou a ser assumido pelos Ministérios da Justiça e da Educação.

Entende-se por Educação e Formação profissional de Adultos, a formação realizada ao longo da vida, como forma de ajudar a desenvolver habilidades e outras capacidades, latentes ou adquiridas nos indivíduos. 

A educação e o trabalho são considerados instrumentos essenciais de preparação dos reclusos para a liberdade e reintegração na sociedade, pelo que “deve ser permitido a um recluso trabalhar, estudar ou participar em acções de formação, ou em outras actividades (…) no exterior do estabelecimento durante as horas de expediente”, (Alinea iii, do ponto III (Trabalho e Formação Profissional), da Recomendação (81) 914, da Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa, de 29 de Janeiro), bem como facultar habitação condigna, um emprego adequado ou outra forma de subsistência, prevendo-se ajuda aos reclusos, quer após a sua libertação por cumprimento integral da pena ou durante o período de liberdade condicional.

 A estes reclusos deve ser dado apoio no processo de reinserção de forma a evitar a sua discriminação, através dos serviços de segurança social, pela legislação vigente de modo a aproximar o estatuto dos reclusos ao dos cidadãos em liberdade.


Como objectivo principal, os cursos de Educação e Formação para Adultos (Cursos EFA e RVCC) visam elevar os níveis de habilitação escolar e profissional da população portuguesa adulta, através de uma oferta integrada de educação e formação que potencie as suas condições de empregabilidade e certifique as competências adquiridas ao longo da vida, mesmo para a população reclusa. 

No geral, destinam-se a candidatos com idade igual ou superior a 18 anos completos; desempregados com idade inferior a 25 anos, a serem integrados em cursos de dupla certificação; a activos empregados que se candidatem somente a obter habilitação escolar e a candidatos com idade inferior a 18 anos, desde que inseridos no mercado de trabalho.

Até há bem pouco tempo e perante o contexto político, social e económico, Portugal contava com uma grande taxa de adultos pouco escolarizados
, pois aos 15 anos de idade não possuíam a escolaridade básica obrigatória, a par da precariedade social e económica. Verificava-se um impor tardio da escolaridade obrigatória e uma elevada taxa de abandono escolar. A partir dos anos setenta, e com a nossa integração na UE, reforçaram-se atenções para o problema e novas políticas foram impostas para travar a analfabetização e o abandono escolar. 

No meio prisional tal facto ainda se sente, mas o sistema educativo, pela Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 46/86 de 14 de Outubro), corresponde com o ensino escolar (1º,2º e 3ºciclos) e a educação de adultos onde se enquadra a certificação profissional, onde os conceitos de pedagogia e andragogia estão presentes. Como entidade responsável, um dos princípios dos Serviços Prisionais é promover a educação e formação profissional aos cidadãos recluídos.


“É necessário que o espírito do dirigente, impregnado dos mais puros sentimentos de fraternidade cristã, veja acima de tudo no farrapo humano que muitas vezes chega à porta da cadeia, uma alma cuja salvação importa ajudar”, esta citação do Professor Antunes Varela, revela o emporwerment investido pelas Instituições que em Portugal, se preocupam com esta questão solidária.

Esta ideia assenta na defesa do princípio de que o recluso, não perde o direito constitucional de aprender. A educação é orientada para o desenvolvimento de valores, atitudes, capacidades e competências que favoreçam a adaptabilidade do recluso à sociedade civil, sendo a estrutura do ensino das prisões igual à das escolas do exterior, o que permite aos reclusos continuarem os seus estudos após cumprirem a sua pena. 

O direito à educação é fundamental enquanto direito do cidadão, constitucionalmente inserido no universo dos direitos económicos, sociais e culturais. Por conseguinte, é a educação, promotora da reinserção das pessoas sujeitas a medidas privativas de liberdade, de acordo com os objectivos fixados na Constituição e na Lei.

 Em meio prisional estes princípios revelam-se fundamentais: a educação pode ser a "bóia salva-vidas" para um náufrago. É importante compreender que as oportunidades dadas a esta população específica também contribuem para o desenvolvimento do país, nomeadamente através da melhoria das condições de vida dos reclusos e das suas famílias e para a diminuição do número de residentes nas prisões, actualmente tão elevado, o que torna relevante para todos os cidadãos em geral que seja garantida educação de qualidade em meio prisional.

 Através da "educação orientada para o desenvolvimento de valores, atitudes, capacidades e competências que favoreçam a aprendizagem, a adaptabilidade e a relação" [que dotem] "cada pessoa com os instrumentos básicos necessários ao desenvolvimento do seu ser em relação com os outros", os reclusos podem desenvolver atitudes positivas perante a sociedade em que estão inseridos, motivar-se relativamente aos "conhecimentos escolares" e encontrar o seu lugar na sociedade (Desp.Norm. n.º 189/93, de 7 de Agosto). 

Embora as vantagens dos programas educativos no contexto prisional estejam comprovadas, o projecto educativo nas prisões tem-se revelado problemático. A tarefa de instruir os reclusos é complexa, em parte devido aos baixos níveis de escolaridade e (des)motivação da população reclusa, em parte devido à falta de condições materiais e de docentes habilitados para a leccionação em meio prisional. 
Perante a difícil tarefa do educador torna-se necessário adoptar concepções mais dinâmicas e imaginativas, que promovam a motivação (diminuindo a percentagem de desistências) e que conduzam os reclusos a ser os agentes do próprio processo educativo procurando, em simultâneo, colmatar as limitações materiais. 

Só a partir do interesse e da iniciativa dos potenciais interessados será possível melhorar as condições e a qualidade dos serviços educativos prestados. 


No espaço educativo europeu, a formação ao longo da vida aparece equacionada como uma política preocupada com a coesão social em que o laço social é sublinhada e sujeita à trilogia de mudanças, de regime, institucional e biográfica, ao referir que aprender em permanência é atributo de cada indivíduo adquirido na educação inicial; a preocupação de desenvolver abordagens mais abertas e flexíveis e instrumentos de avaliação e acreditação de conhecimentos e competências para encorajar a formação ao longo da vida; a cultura geral e a aptidão para o emprego como a resposta da Europa à sociedade da informação, mundialização das trocas e aceleração das ciências e técnicas.


A Aprendizagem ao Longo da Vida (ALV), apresenta-se como instrumento de mudança dos sistemas de educação e formação no quadro de um novo pacto estado-sociedade civil e também como um projecto de governação de territórios, populações e sujeitos pertença da necessidade estrutural nas sociedades actuais.

 
Segundo Sérgio (1980), enquanto fenómeno humano “educar significa favorecer o crescimento da capacidade de racionalidade, de espiritualização, de universalização, de superação dos limites vários que confinam o indivíduo numa pátria ou grupo, numa localidade ou época, habilitando-nos, portanto, a sermos educadores da sociedade”.


A educação é um processo complexo, construído através de práticas que intervêm directamente na transformação dos indivíduos em busca de um desenvolvimento que se pretende integral e harmonioso que não tem que excluir o conflito do seu processo, mas antes lidar com ele como sendo um espaço de crescimento, de afirmação, de negociação, de renovação. 

Abrangendo todo um conjunto de componentes de natureza física, afectiva, intelectual, social e espiritual, através das quais a pessoa se exprime e se define nas várias etapas da sua vida e como dizia Rousseau, cada idade tem a sua perfeição e, em cada fase, seria desejável que as conquistas pessoais e sociais se realizassem numa conjugação entre tendências, entre pensamento e acção, entre razão e emoção, entre o eu e o outro. Com criatividade “Não se trata de fazer surgir um ser inventado do nada. […] apoiado no seu património hereditário e nas múltiplas aquisições que o meio lhe impõe, [o indivíduo] é capaz, se foi apoiado no seu próprio impulso, de acrescentar qualquer coisa nova ao tipo humano habitual. A educação não cria o homem, ajuda-o a criar-se” (Debesse, 1999: 136).


À luz da Teoria da Educação, o ensino e formação profissional de adulto, mostra-se definida no conceito de Andragogia, a – “arte e ciência de ajudar os adultos a aprender”. 

As práticas andragógicas distinguem-se das pedagógicas, antes de mais pelos seus pressupostos quanto ao conceito de aprendente, ao papel da sua experiência na aprendizagem, à disponibilidade, à orientação e à motivação para aprender, os quais, pelo menos tendencialmente, atribuem aos adultos a capacidade para se auto dirigir (Luís Imaginário, 1998). 

O adulto encontra-se no ciclo de vida, em que a partilha da sua experiência e vivência pessoal deverá ser condição prioritária da sua formação e aprendizagem contínua, tal como se pressupõe na Teoria de Maslow, na medida em que existe uma relação entre o processo de aprendizagem e o nível de motivação do individuo para se auto desenvolver. 

“Não há missão mais bela do que a de tentar reconstruir homens, refazer vidas, fazer germinar felicidade ordenada, mais vigorosa do que a desoladora secura, de nada saber…” Pierre Cannat (1946) 


Deste ponto de vista, a Educação de Adultos (EA) deverá ser orientada de acordo com determinados princípios: valorização do auto-conceito (o que somos) e sistema de avaliação qualitativo e não quantitativo, ou seja é importante ser avaliado, teremos é que seleccionar a melhor forma de se avaliar (como fazemos). 

Nos últimos anos e respondendo às necessidades educativas da população prisional, o número total de reclusos a frequentar o ensino situa-se próximo dos 3700 indivíduos, cerca de 28% da população prisional.

 Ao abrigo do mesmo diploma legal e inserido no projecto educativo de cada Estabelecimento Prisional, são implementadas diversas actividades extracurriculares e ministrados cursos de educação extra-escolar, nomeadamente, Português para Estrangeiros, Educação para a Cidadania, Artes Visuais, Música e Desporto.

Conforme informação constante nos Relatórios de Actividades da DGSP, em 2008 e referindo a formação de nível básico e secundário, manteve-se a articulação com o Ministério da Educação com vista a aumentar a oferta de formação escolar junto dos reclusos que já dispõem do nível secundário, estabeleceu a DGSP um protocolo com a Direcção Geral do Ensino Superior. 

Para os reclusos que pretendam ingressar no ensino a nível superior fez-se a gestão do Protocolo com a Universidade Aberta, onde se criaram as condições de acesso aos que não possuem rendimentos suficientes para o pagamento dos seus estudos. 

No âmbito da Iniciativa Novas Oportunidades, foram apoiadas e dinamizadas outras modalidades de educação/formação, nomeadamente o Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, onde foram certificados 119 reclusos: 8 no Nível 2 e 114 no Nível 3 do ensino básico. Como aliciante, foi actualizada a tabela de prémios pecuniários de aproveitamento escolar e foram verificadas e validadas, todas as propostas enviadas pelos estabelecimentos prisionais, em matéria de prémios de distinção escolar. 

Em 2007 foram acompanhados 14 cursos e em 2008 foram avaliados 27 cursos (escolares, extra-escolares, dupla certificação, formação para inclusão, formação modular certificada), a decorrer em 9 Estabelecimentos Prisionais. No ano lectivo 2007/2008, o total de 2464 alunos/reclusos distribuíram-se pelos seguintes níveis: 686 alunos pelo 1º ciclo EFA B1, 526 alunos pelo 2º ciclo e EFA B2, 913 alunos pelo 3º ciclo e EFA B3, 297 alunos pelo secundário e 42 alunos pelo ensino superior, sendo que destes apenas 1091 alunos concluíram com aproveitamento.
2.4. A Formação Profissional como estratégia de reinserção social de reclusos


No que respeita à formação profissional, o formador apresenta-se como “facilitador da aprendizagem”, ao estabelecer uma metodologia e clima pedagógico que vá ao encontro das necessidades do grupo de formandos. 

A formação profissional é posta em prática em colaboração com algumas entidades públicas e privadas, especialmente orientadas para a promoção de actividades de formação profissional com vista à preparação de uma vida activa, quer em meio prisional, quer sobretudo e futuramente na comunidade.


Partindo do princípio que na generalidade dos Sistemas Prisionais Europeus, é possível a formação informática na óptica do utilizador e não o acesso às TIC/INTERNET, pretendeu-se saber se o acesso a esta tecnologia, dentro das normas de segurança devida, fornece aos reclusos instrumentos para enfrentarem a reinserção social, se os inclui ou exclui da sociedade. 

De acordo com o dizer da Comissão Internacional para o Séc. XXI "o tempo de aprender é agora a vida inteira", por conseguinte é imprescindível considerar a formação do adulto tão prioritária como a do jovem, face à permanente necessidade de actualização, imposta pela evolução da ciência, da técnica e da própria sociedade. 


Sendo a nossa sociedade uma "learning society", deve garantir os princípios da máxima inclusão social e da igualdade de oportunidades a todos os indivíduos. A criação de um sistema que inclua todos, sem qualquer tipo de exclusão, deve ser uma prioridade do sistema educativo; é indispensável que a política educativa considere em igualdade todas as modalidades de ensino. 

Ainda que privados de liberdade, os reclusos mantêm a titularidade dos demais direitos fundamentais, devendo a execução da pena, decorrer de forma a facilitar a sua reintegração na sociedade, preparando a sua reinserção de modo responsável. 

Do tradicional para as novas tecnologias, o E-learning
 e a Internet, têm na educação assumido um papel cada vez mais proeminente nas nossas sociedades. O desenvolvimento do ser humano como pessoa e o desenvolvimento das nações (económico, tecnológico, científico, social e cultural) em muito se deve à evolução do sistema educativo ao longo dos séculos. Primeiramente a cargo da família, em pequenos grupos numa conversa informal e na actualidade, em edifícios especializados para fins educativos, com recurso a manuais e tecnologia num sistema educativo formalizado e complexo, o conceito de educação tem evoluído. 
 
Se, “(…)cada caso é um caso e que cada espaço reconstrói comunidades com características próprias e distintas de outras (…)“ (Augusto, 1998) julgou-se pertinente conhecer esta realidade, contribuindo para perceber a importância da formação/educação de reclusos, da formação de formadores em educação de adultos e do envolvimento de TIC em educação e formação. 


Ao falar de novas TIC, além da Internet, há todo o conjunto de tecnologias micro electrónicas, informáticas e de telecomunicações que permitem a aquisição, produção, armazenamento e transmissão de dados na forma de imagem, vídeo, texto ou áudio, ou seja, as tecnologias de redes informáticas, aos dispositivos que interagem com elas e aos seus recursos. A integração e aplicabilidade das “novas tecnologias” não pretendem substituir as “velhas” ou “convencionais” (televisão, rádio; reprodutores de vídeo; materiais impressos), que ainda são e continuarão a ser utilizadas. 

O objectivo é complementar estes tipos de tecnologias a fim de tornar mais eficazes os processos de ensino e aprendizagem. Não há recursos que respondam a todas as necessidades. Cada um tem características específicas que deverão ser avaliadas pelos docentes na hora de seleccionar os mais adequados para os estudantes para a consecução dos objectivos educacionais, de acordo com suas condições e necessidades. 

Numa sociedade pós-industrial, em constante mudança, em que se adivinha uma nova perspectiva de relações sociais assentes na contribuição e autodisciplina, maior integração das ciências, conhecimentos mais generalizados e articulados, numa visão mais holística da realidade. 

Vivemos numa sociedade em que a tecnologia será, sem dúvida, uma das chaves da concretização de um novo paradigma educativo, capaz de fazer incrementar os vínculos entre os alunos e a comunidade, enfatizar a descoberta e a aprendizagem, onde não fará diferença aprender dentro e fora da escola. As tecnologias digitais vão funcionar como suporte de inclusão envolvendo a troca de conhecimentos em rede. Ao proporcionar um patamar de aprendizagem mínima aberto a todos, que permita um sistema de conhecimentos com acesso inclusivo, seria o modo de ultrapassar o processo de exclusão nas organizações sociais e potenciar a aprendizagem e uso das TIC, aquando em liberdade. 


A introdução e aplicação do E-learning é uma boa aposta, uma vez que se trata de uma aprendizagem e treino individual que utiliza os meios electrónicos de comunicação como: softwares educativos ou culturais, CD-rom, DVD, vídeo e neste caso, a Intranet condicionada. Este sistema fornece ainda as respostas automáticas e pela troca de informação é possível obter uma aprendizagem tradicional, colaborativa e participativa entre os formandos com o apoio dos formadores.

Devido às exigências da sociedade Europeia, todos os países devem atentar na evolução das políticas educativas e de formação profissional para encararem o futuro. A educação permanente, a formação profissional contínua e a inserção profissional e social dos jovens, estão também no centro das preocupações da Unesco, da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e da União Europeia. Incluído numa Europa modernizada, Portugal deve aderir às novas tecnologias de aprendizagem. 

Em geral deve dar primazia ao software educativo ou construtivista, para facilitar a comunicação e cooperação entre os “alunos” e ao software profissional para facilitar o emprego e promover a competência dos indivíduos. Por isso é importante a formação de professores/formadores nestas áreas. Um patamar de aprendizagem mínima aberto a todos, que permita um sistema de conhecimentos com acesso inclusivo, seria o modo de ultrapassar o processo de exclusão nas organizações sociais e potenciar a aprendizagem e uso das TIC.

Falando de uma comunidade cuja diversidade racial e cultural coabita, Rocher (1977) aborda o tema como “A comunidade é formada por pessoas unidas por laços naturais ou espontâneos, assim como por objectivos comuns que transcendem os interesses particulares de cada indivíduo. Um sentimento de pertença à mesma colectividade domina o pensamento e as acções das pessoas, assegurando a cooperação de cada membro e a unidade ou a união de um grupo.”.


 Acrescenta ainda que “Na sociedade, as relações entre as pessoas, estabelecem-se na base dos interesses individuais; são portanto relações de competição, de concorrência ou, pelo menos, relações sociais com um cunho de indiferença relativamente aos outros. (…) A sociedade é a organização social de relações frias nas quais dominam a diversidade dos interesses e o cálculo” (Rocher, 1977). 


As relações de solidariedade e de vizinhança tendem a desaparecer para serem substituídas pela competição e pelos mecanismos formais de controlo. A educação/formação pode ser um desses mecanismos de controlo social, ao gerar competitividade pessoal e vontade de aprender, face às novas tecnologias. 
Capítulo III -  Metodologia
3.1. Delineamento geral

A investigação sociológica desenvolve-se seguido estratégias, métodos e técnicas adequadas à problemática em estudo e respectivas perguntas de investigação, objectivos e/ou hipóteses cuja natureza condiciona a sua escolha.


A presente investigação foi conduzida no quadro de um estudo de caso no qual se enquadra um estudo piloto de natureza exploratória e descritiva com vista ao levantamento da necessidade de conceber novas práticas que beneficiem a reinserção e integração dos reclusos na sociedade. 

O objectivo é reconhecer uma dada realidade pouco ou nada estudada e levantar questões acerca dessa mesma realidade. Para além de estudar, compreender e descrever o objecto de investigação, inclui a recolha de dados para responder a questões que lhe digam respeito, nomeadamente a elaboração de um questionário.

 3.2. Contexto, objecto e grupo - alvo do estudo 

O sistema prisional português compreende o número de indivíduos reclusos (homens e mulheres) nos diversos Estabelecimentos Prisionais distribuídos pelo território nacional, Continente, Açores e Madeira. Os Estabelecimentos funcionam em regimes diferenciados, de acordo com a tipologia de reclusos e com o espaço físico de cada um. Assim têm regimes abertos, fechados e de cariz especial, se se destinarem a reclusos com problemáticas do foro psiquiátrico. 

Sob a alçada do Ministério da Justiça, é a Direcção Geral dos Serviços Prisionais que gere a população reclusa, coadjuvada pela Direcção Geral de Reinserção Social, na área que diz respeito à reinserção social. O cidadão assim excluído da sociedade continua a ter direito a todos os cuidados básicos e à educação/formação profissional, como forma de valorização pessoal e de reintegração social. 

Para desenvolver a formação profissional, surgem estratégias para garantir a igualdade de oportunidade mais generalizada. A D.G.S.Prisionais estabelece protocolos com o Ministério da Educação, com o Instituto de Emprego e Formação Profissional que além do nível básico, promovem o reconhecimento dos cursos de educação e formação de adultos (EFA), com o objectivo de corresponder às Novas Oportunidades, dotando os adultos com o nível secundário, tendo em vista a dupla certificação, escolar e profissional. 

Estruturados em percursos flexíveis, por módulos capitalizáveis devido ao reconhecimento e validação de competências, os cursos EFA (1º,2º e 3º ciclos), incluem uma formação tecnológica que confere a dupla certificação e ainda o módulo “Aprender com Autonomia”, que pretende proporcionar técnicas que possibilitem o desenvolvimento de hábitos de trabalho. 


O programa de formação original, projectado no primeiro dos seus dois anos, em reuniões ocorridas em cada país da parceria, foi adaptado à realidade prisional de cada país parceiro. A planificação inicial do Curso de Formação contemplava uma formação com a duração de três dias, especificamente delineada para pessoas que de algum modo intervêm no processo de reinserção de reclusos, mais concretamente Técnicos de Educação, Formadores e Guardas dos Estabelecimentos Prisionais. 

No decorrer do projecto verificou-se não ser possível aplicar a formação aos Guardas prisionais pelo que a formação foi conduzida apenas junto de formadores e de técnicos de educação dos estabelecimentos prisionais. Contudo, a formação ministrada aos técnicos de educação não foi tomada em consideração no quadro do presente estudo. 


No quadro da formação ministrada aos técnicos de educação foi possível aferir que a participação dos Guardas Prisionais teria sido importante uma vez que são estes elementos que contactam diariamente com os reclusos. De facto, a participação dos guardas na formação permitiria a melhoria da sua intervenção junto da população reclusa no que diz respeito ao seu processo de reinserção social.  
 
A primeira fase da formação decorreu no Centro de Formação Profissional de Santiago do Cacém, com dois grupos de formadores do Centro Novas Oportunidades (CNO) de 25, 26 e 27 de Março e 21,22 e 23 de Outubro de 2009, com Técnicos de RVCC de Ensino de Básico e Secundário, num total de 22 formadores/formandos. 
Alguns dos participantes já tinham tido contacto com os reclusos e na sua maioria os restantes iriam começar a dar formação no Estabelecimento Prisional de Pinheiro da Cruz nos dias seguintes. 

No quadro da formação ministrada aos formadores do CNO, designadamente na análise e discussão das regras de segurança dos estabelecimentos prisionais, foi possível detectar as dificuldades que estes formadores sentiam, relativamente às regras de segurança à entrada do estabelecimento prisional. 

No interior da cadeia, não são permitidos telemóveis, e a ausência de guardas prisionais dentro do espaço escolar, transmitem uma sensação de insegurança aos formadores, sobretudo àqueles que iniciam este tipo de formação pela primeira vez. 
Contudo pode-se também concluir que, depois de alguns dias de contacto com os reclusos, a sensação de insegurança desapareceu quase por completo, fundamentalmente pelo facto de que nada aconteceu e além disso, foi possível estabelecer um clima de confiança entre formadores e reclusos.

Os Conteúdos do Programa do Curso Formação do Projecto E-Step adaptados à realidade portuguesa da Formação realizada no CNO de 25 a 27 de Março de 2009 e 21 a 23 de Outubro de 2009 compreenderam os seguintes pontos:
· Introdução 

· Questões Relativas ao Contexto Prisional

· Motivação

· Aprendizagem de Adultos

· Métodos de Formação

· Inteligência Emocional

· Competências Comunicativas

· Estratégias de Ajuda

· Gestão da Sessão Formativa

· Avaliação 

· Plano de Acção

· Sistema Informático e Segurança

· Software Open Source

· O Sistema Ubuntu (sistema Linux)
· Navegar na Internet no Ambiente Ubuntu


Para os Técnicos e restantes Formandos de outras categorias que realizaram a Formação no Centro de Formação de Caxias, foram adaptados os Conteúdos do Programa do Curso Formação do Projecto E-Step efectuado entre 16,17 e 18 e depois nos dias 23, 24 e 25 de Novembro de 2009, a compreenderem os seguintes pontos:
· Introdução 

· Questões Relativas ao Contexto Prisional

· Competências de Aconselhamento

· Aprendizagem de Adultos

· Competências Implícitas

· Mentoring

· Competências Comunicativas no Meio Prisional

· Avaliação da Sessão Formativa

· Sistema Informático e Segurança

· Software Open Source
· O sistema Ubuntu

· Navegar na Internet no Ambiente Ubuntu

O objecto do presente estudo centra-se na análise da formação dos reclusos em TIC tendo em vista a sua reinserção social. Para o efeito e não tendo sido possível entrevistar reclusos, seleccionaram-se os formadores que se deslocam ao espaço prisional e nele, ajudam os reclusos a adquirir as competências profissionais para se candidatam. 

No caso específico do presente projecto, o grupo-alvo foi constituído pelos formadores do CNO de Santiago de Cacém que tinham a incumbência de conduzir o processo de avaliar e certificar as competências de reclusos de um estabelecimento prisional. 

De facto, os formadores de reclusos podem ser considerados como um grupo estratégico para a reinserção social dos reclusos, através da formação e ajuda na aquisição de competências por parte dos reclusos designadamente na área das TIC.
3.3. Definição conceptual das variáveis   

No presente estudo, são considerados reclusos, todos os indivíduos que estão punidos, detidos e presos por ordem judicial e por isso privados da sua liberdade. 
Neste sentido, os reclusos, são pessoas que podem ser consideradas como socialmente excluídas, quando estão impedidos de participar plenamente na vida económica, social e civil e/ou quando o seu acesso ao rendimento e a outros recursos (pessoais, familiares e culturais) é de tal modo insuficiente que não lhe permite usufruir de um nível de vida considerado aceitável pela sociedade em que vive. 

A exclusão social pode, portanto, ser definida como uma combinação de falta de meios económicos, de isolamento social e de acesso limitado aos direitos sociais e civis; trata-se de um conceito relativo dentro de qualquer sociedade particular (CEIES, 1999) e representa uma acumulação progressiva de factores sociais e económicos ao longo do tempo. Os factores que podem contribuir para a exclusão social são os problemas laborais, os padrões de educação e de vida, a saúde, a nacionalidade, a toxicodependência, a desigualdade sexual e a violência (Conselho Europeu, 2001; Relatórios Nacionais, 2002).


Por Estabelecimento Prisional, entende-se o espaço normalmente fechado, ou com espaços abertos, que acolhem os reclusos e onde os mesmos devem cumprir as condenações impostas pela lei.


Por educação de adultos e formação profissional, entendem-se todas as acções que se podem pôr em prática, para formar adultos. Em reclusão, a educação e formação de adultos, é um direito de que os reclusos podem e devem usufruir, caso assim o entendam, com o objectivo de adquirirem mais conhecimentos e o prolongamento das suas experiências pessoais, vivenciais e profissionais.

Por último, por Reinserção Social, entende-se todo o trabalho que é realizado, com indivíduos reclusos, tendo em vista a sua preparação para a reinserção social.
 Uma das medidas legais que proporciona a libertação dos reclusos é a liberdade condicional, entendida no nosso sistema penal como um instituto essencial, permitindo, por um lado reconhecer a reinserção social como um valor constante e irrecusável e, por outro, como um instrumento dessa mesma reinserção. 


É nesse sentido que a liberdade condicional tem como fim primacial criar um período de transição para a liberdade definitiva, durante o qual o recluso se encontra ainda sujeito a determinados deveres e regras de conduta. 

A intenção específica de “prevenção geral positiva ou de socialização” o cerne deste instituto. É por isso, função e preocupação da DGSP e dos seus parceiros antever esta medida e preparar os reclusos à vida activa, facultando-lhes formação profissional, em áreas técnicas ou outras como as TIC. 

Após a libertação, já pertence à sociedade o trabalho de reinserir essas pessoas, através de medidas e de estratégias de reinserção social legalmente instituídas. 

O cumprimento das obrigações da sentença de liberdade condicional do TEP competente, bem como o cumprimento das obrigações constantes no Plano de Reinserção Social, com as respectivas injunções, têm cariz vinculativo e marcam o acompanhamento do ex-recluso, no regresso à sociedade. 
 3.4. Instrumentação

No presente estudo a recolha de dados foi efectuada essencialmente através de questionários (ver anexo 3) conduzidos junto de formadores de reclusos que receberam formação no quadro do Projecto E-Step, de entrevistas a três actores-chave no Projecto E-Step e a partir de fontes documentais. 

O inquérito por questionário consiste em colocar a um conjunto de inquirido, uma série de perguntas relativas à sua situação social, profissional ou familiar, às suas opiniões em relação a opções ou a questões humanas ou sociais, às suas expectativas, ao seu nível de conhecimentos ou de consciência de um conhecimento ou problema, ou ainda sobre qualquer outro ponto que interesse os investigadores”(Quivy e Campenhoudt, 1992:188).

Os questionários foram aplicados aos formadores que receberam formação. O questionário foi construído em três partes. Na primeira parte, o objectivo foi recolher dados pessoais, relativamente à idade, género, estado civil e habilitações académicas de base de cada formador, a sua experiencia e prática profissional em relação ao tipo de ensino e à idade se iniciaram no mundo do trabalho. Na segunda parte, da formação profissional, tentou-se aferir, o tipo de formador se interessa pela formação específica em causa, a percepção do mesmo relativamente ao conhecimento que detinha sobre a motivação, importância e o papel do formador no âmbito da formação para reclusos em meio prisional. Na terceira e última parte e depois de terem recebido formação do software programático específico para os reclusos, perceber que importância teria o seu conteúdo, aproveitamento e aplicabilidade no desenvolvimento, empenho e aproveitamento dos reclusos em meio prisional, ou seja, que vantagens o uso das TIC, na formação em reclusão e futuramente na reinserção social dos reclusos.

As entrevistas aplicadas aos Coordenadores/Formadores do Projecto E-Step em Portugal (ver anexo 4), especialmente no domínio da navegação na internet através de um software especialmente desenvolvido para ser utilizado e aplicado em meio prisional.


 O papel destes actores- chave foi essencialmente como formadores, tendo dois deles participados na condução do Projecto E-Step, desde a fase inicial (ver anexo V).
Em termos de fontes documentais, recorremos ao site do Ministério da Justiça de onde recolhemos dados estatísticos e à legislação pretérita e à vigente relacionada com a protecção jurídica. 

 3.5. Tratamento e análise de dados 


O presente estudo teve como objectivo geral perceber de que modo a formação E-Step melhorou a aquisição de competências no domínio das TIC/Internet, por parte dos formadores de reclusos e técnicos de educação dos estabelecimentos prisionais que fazem parte da estratégia de reinserção dos reclusos com quem trabalham. 

A informação recolhida através de questionários foi alvo de uma primeira leitura a fim de verificar possíveis erros no seu preenchimento e identificar as não respostas e posteriormente sujeita a medidas de estatística descritiva. 

As entrevistas foram tratadas mediante uma análise de conteúdo utilizando um conjunto de critérios desenvolvidos em função dos objectivos. As entrevistas que foram aplicadas aos formadores do E-Step, tiveram como objectivo principal perceber o que na sua opinião, se extraiu da própria formação e de que modo a acção funcionou como estratégia de ensino/aprendizagem em ambiente seguro a contribuírem ainda em meio prisional, para a reinserção social dos reclusos. Assim e de acordo com as questões propostas (ver anexo 4) poderemos resumir as suas opiniões.


A informação foi compilada, de forma a tornar os dados qualitativos manuseáveis e codificáveis (transformação dos dados recolhidos em indicações numéricas) das perguntas abertas.

Capitulo IV – Resultados

O presente estudo teve em vista contribuir para a melhoria do processo de reinserção social dos reclusos, através da análise de uma intervenção formativa orientada para a aquisição de competências no domínio das TIC, designadamente o uso da Internet, por parte do pessoal técnico (formadores e técnicos de educação) que contribuem de algum modo para a reinserção dos reclusos.

Os resultados são apresentados seguindo os objectivos do estudo, descrevendo-se em primeiro lugar as características dos grupos-alvo que receberam a formação especificamente delineada e implementada no quadro do Projecto E-Step. 
4.1. Descrição dos Grupos-Alvo 

O primeiro grupo-alvo integrou 23 formadores do CNO e o segundo grupo-alvo 36 técnicos responsáveis pela educação/formação dos estabelecimentos prisionais, como técnicos de educação. 

O primeiro grupo de formadores tinha uma idade que variava entre os 27 e 42 anos, unicamente do sexo feminino.


Relativamente ao estado civil, verificou-se que cerca de 50% eram solteiras e as restantes casadas ou divorciadas. 

Quanto à formação académica, 60% detinha a licenciatura e 40% pós-graduação em diversas áreas das Ciências Sociais e Humanas, nomeadamente sociologia, economia e línguas, tal como ilustrado na figura 1.
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Figura 1 - Nível de formação

Na actividade laboral e formação profissional, analisou-se a actividade profissional com o inicio da actividade como formadoras/técnicas e a frequência com que ministram formação, e os resultados foram os ilustrados nas figuras 2 e 3.
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Figura 2 - Actividade principal
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Figura 3 - Situação face à formação profissional
4.2. A formação para a reinserção social dos reclusos

A formação profissional é reconhecida como um factor importante no projecto individual de reinserção social de cada recluso, uma vez que lhes permite ao longo do cumprimento da pena adquirirem mais competências profissionais. 

Os protocolos da DGSP e as diversas entidades públicas e privadas, têm como objectivo, fornecer aos reclusos a preparação para uma vida activa, em meio prisional e posteriormente em meio livre. 

Os técnicos/formadores, têm como missão, incentivar os reclusos a participar na formação académicas e/ou profissional, como acontece nos cursos EFA e depois no RVCC. 

Aos reclusos com menor escolaridade, proporciona-se a oportunidade de elevarem o grau académico. Quanto à formação profissional, procura-se fazer corresponder a área de interesse ao mercado de trabalho. 

À questão da formação profissional especificamente direccionada para a população reclusa e destinada à reinserção social, percebeu-se que do total das inquiridas, 30% consideram existir formação para o efeito.

[image: image10.png]Sim; 30%

Total;

100%
) Nio; 70%




Figura 4 - Opinião das inquiridas face á existência de formação específica para a reinserção social dos reclusos


Neste sentido, apenas igual percentagem já frequentou formação para este tipo de população, pelo que se pode afirmar, que este número diz respeito aos Formadores do CNO do ensino básico do Ensino e Formação de adultos, uma vez que o RVCC, se iniciou pela primeira vez no estabelecimento em causa.


Questionados os formadores, sobre o contributo dessa formação para o seu enriquecimento pessoal, os mesmos 30%, consideraram ser relevante a sua importância, ao nível profissional.

Tabela 1 - Importância e contributo da formação para o enriquecimento pessoal e profissional dos formadores

	
	
	Percentagem (%)

	[image: image11.emf]
	Muito relevante
	10,0

	
	Relevante
	30,0

	
	Nada relevante
	10,0

	
	Não aplicável
	50,0

	
	Total
	100,0


Fonte: Resultados da análise dos questionários aplicados à amostra deste estudo

Desta forma, apurou-se que a maioria dos formadores consideram que em Portugal ainda não existe formação especificamente dirigida para a reinserção social, consequentemente na mesma proporção também não frequentaram formação para este tipo de população, tempo em conta a sua especificidade e características. 
Contrariamente, os que responderam positivamente opinam que a formação direccionada e já obtida para este tipo de população, é realmente relevante e importante para o seu enriquecimento pessoal e profissional, em virtude de estarem em ambiente “fechado”, “supostamente seguro e já estarem familiarizados com a presença dos reclusos.


Questionadas sobre a motivação para fazerem esta formação e a importância do papel do formador na aprendizagem contínua de adultos na prisão:

Tabela 2 - Motivação dos formadores para participação nesta formação

	
	
	Percentagem (%)

	
	Gostar de trabalhar com reclusos
	20,0

	
	Adquirir novas competências, conhecimentos como formador
	40,0

	
	Nova oportunidade de trabalho
	30,0

	
	Não aplicável/ Não responde
	10,0

	
	Total
	100,0


Fonte: Resultados da análise dos questionários aplicados à amostra deste estudo

Pela análise da tabela, podemos observar que a maioria das formadoras, tem como fonte de motivação adquirir novas competências e conhecimentos como formador.
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Figura 5 - A importância do ensino/formação profissional e do papel do formador na aprendizagem de adultos em contexto prisional

Segundo a análise do gráfico acima apresentado pôde observar-se que a maioria dos formadores considerou muito importante o ensino e formação profissional na cadeia, bem como reconheceu o importante papel do formador como emissor – transmissor de informação e novos conhecimentos, de fora para dentro da prisão.

Tabela 3 - Importância das estratégias de ensino/aprendizagem em contexto prisional

	
	
	Percentagem (%)

	
	Aquisição de competências e aprendizagem
	20,0

	
	Melhor reinserção social
	10,0

	
	Não sabe por desconhecer
	30,0

	
	Continuar a melhorar
	20,0

	
	Não responde
	20,0

	
	Total
	100,0


Fonte: Resultados da análise dos questionários aplicados à amostra deste estudo
Ao questionar, em contexto prisional a importância das estratégias de ensino/aprendizagem, como eficazes, que contributos terão as mesmas para a população reclusa, tendo em conta a reinserção social, obtiveram-se as seguintes opiniões: 30% das formadoras não tinha ainda participado em cursos específicos para esta população por isso não responderam por desconhecerem as estratégias e eficácia das mesmas no contributo para a reinserção social.


Considerando que o propósito desta formação de formadores irá desenvolver competências individuais fundamentais na reinserção social dos reclusos, obtivemos as opiniões a seguir apresentadas.
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Figura 6 - Opinião dos formadores acerca da importância do software no desenvolvimento da motivação, capacidades de comunicação, confiança, ensino à distância e saúde mental dos reclusos

A aplicação deste software em meio prisional foi considerada muito importante por mais de 50% dos inquiridos no que se refere ao seu contributo para o desenvolvimento do grau de confiança pessoal e profissional bem como para o estado favorável da sua saúde mental. 


Em menor número, 40%, consideraram importante o contributo do software para o desenvolvimento da confiança e saúde mental bem como, potenciador do ensino à distância. 

Somente 20% dos inquiridos referiram o software como pouco importante para o desenvolvimento da saúde mental e como potenciador do ensino à distância.

Quanto à contribuição do software para o desenvolvimento das capacidades comunicativas dos reclusos, 40% dos inquiridos consideraram-no importante e 60% muito importante.
4.3. O papel das TIC na reinserção dos reclusos

A formação no âmbito das TIC é a base da sociedade moderna. Neste trabalho, pretendeu-se avaliar a importância atribuída à metodologia utilizada, isto é, a possibilidade de em meio prisional, a população reclusa vir a beneficiar deste recurso, com segurança.

Sobre esta questão, 70% formadoras/técnicos consideraram ser importante a formação e 30% muito importante. As vantagens da utilização, permitiu verificar que o software se traduz numa aplicação segura. 
Tabela 4 - Opinião das inquiridas face à importância das TIC/Internet em meio prisional

	
	
	Percentagem (%)

	
	Muito importante
	30,0

	
	Importante
	70,0

	
	Total
	100,0


Fonte: Resultados da análise dos questionários aplicados à amostra deste estudo
Controlado por um elemento do estabelecimento prisional, apenas os Web sites autorizados estavam acessíveis, encontrando-se bloqueados os não autorizados pela entidade prisional. 


Em relação às vantagens, 30% dos inquiridos consideram que esta metodologia deve ser aplicada em meio prisional para facilitar uma melhor e maior reintegração social, 20 % concordaram que se vai promover o contacto com a realidade, na condição do acesso estar limitado e seguro, enquanto 10%, pensa que facilitará a pesquisa no desenvolvimento de trabalhos e facilitará a comunicação dos reclusos na preparação do regresso à sociedade, tal como sintetizado na tabela 5.
Tabela 5 - Opinião das inquiridas face às vantagens da adopção da metodologia em meio prisional
	
	
	Percentagem (%)

	
	Contacto dos reclusos com a realidade
	20,0

	
	Acesso á internet/TIC limitado
	20,0

	
	Melhor/maior reintegração social
	30,0

	
	Melhor pesquisa para desenvolver trabalhos
	10,0

	
	Facilidade de comunicação
	10,0

	
	Não sabe/ não responde
	10,0

	
	Total
	100,0


Fonte: Resultados da análise dos questionários aplicados à amostra deste estudo
4.4. O uso da Internet em meio prisional

O curso de informática na óptica do utilizador já era ministrado em meio prisional. As novas TIC, nomeadamente a Internet, alargam o horizonte das possibilidades e permitem adquirir conhecimento e informação em tempo real. 

No âmbito do Projecto E-Step, foram preparadas estratégias de formação que permitiram aos formadores/técnicos de formação profissional e de educação dos estabelecimentos, experimentar o “software” específico tendo em conta a respectiva segurança e as vantagens relativas à consequente reinserção social, foram também analisados os resultados das entrevistas aplicadas aos dois formadores parceiros do Projecto. De acordo com as variáveis em questão, apuraram-se as opiniões a seguir apresentadas.
Considera que em contexto prisional, as estratégias de ensino/formação actuais são eficazes e que contribuem para a reinserção social dos reclusos?

“Existe formação disponível para os reclusos, assim como a possibilidade de frequentarem o ensino regular. Contudo, estas estratégias de educação/formação são condicionadas por factores intrínsecos ou extrínsecos ao contexto prisional, por exemplo, o tempo da pena dos reclusos, os recursos materiais existentes, o contexto familiar, entre outros, por isso não se podem assegurar como as mais eficazes pois dever-se-ia, em primeiro lugar, fazer um diagnóstico das necessidades individuais, talvez mesmo, um perfil de cada recluso (passado e futuro) para melhor elaborar um plano de formação adequado e eficaz para cada caso. A formação dos reclusos deverá ser orientada daquilo que se designa formação à medida. De qualquer forma, a formação que se faz, incluindo, o reconhecimento das competências que o recluso tem são acções importantes para a sua reinserção social. Inevitavelmente a reinserção social dos reclusos será afectada. Saliento ainda que se tem feito um esforço por parte dos órgãos competentes responsáveis na área prisional, para abranger o maior número de reclusos na formação e educação. Contudo, os reclusos que obtém sucesso e/ou terminam uma acção ou ano escolar ainda é muito reduzido.”

Qual a importância que atribui à formação TIC/Internet em meio prisional?


“A formação TIC/internet em contexto prisional tem grande importância visto que, presentemente, quem detém competências neste domínio, tem mais possibilidades de se reinserir socialmente e, consequentemente de se integrar no mercado de trabalho. Se os reclusos tiverem oportunidade para adquirir conhecimentos em TIC /INTERNET em contexto prisional dar-lhes-á mais motivação e interesse em progredir em termos educacionais e formativos.

O software informático desenvolvido/utilizado pelo projecto permite aos reclusos navegar na internet e de uma forma que pode ser controlada pelos serviços prisionais. A formação profissional desenvolvida, presentemente nos estabelecimentos prisionais, para ser eficaz necessita (no caso particular do EP`s) do uso da internet quer seja na disciplina de TIC quer seja para o desenvolvimento de outras disciplinas que exigem pesquisa e recolha de informações na elaboração de trabalhos.

Esta situação aplica-se também ao ensino regular, já que é necessário a internet para poder progredir em termos de conhecimentos e estar em situação de igualdade em relação aos outros alunos. Sendo a internet uma ferramenta de trabalho e, também de integração social, a sua utilização iria possibilitar aos reclusos uma reinserção social bem sucedida.

É uma formação com bastante importância já que, como sabemos, no mundo actual, quem não possui competências no domínio das TIC terá mais dificuldade em se reinserir socialmente. A infoexclusão dificulta a reinserção social”.
Considerando o software E-Step desenvolvido “seguro” e adequado para ser utilizado por reclusos, que tipo de vantagens ou contributo esta metodologia, oferece relativamente à formação profissional e consequente reinserção social?
“O software que foi introduzido através do projecto E-Step, sendo seguro no sentido de evitar que os reclusos possam ter acesso, através da internet, a qualquer “site”, permite que os reclusos adquiram as competências TIC, designadamente no que se refere ao navegar na internet sem pôr em causa a segurança do estabelecimento prisional. Para além disso, este sistema permite aos reclusos fazer aprendizagens em outros domínios através do acesso a “sites” educativos.
Capítulo V- Considerações finais 
5.1. Lições retiradas do Projecto E-Step 

A questão da formação profissional e o seu contributo para a reinserção social dos reclusos constituiu o objectivo geral do presente estudo. No quadro deste objectivo, pretendeu-se compreender todo o processo relacionado com a formação para a reinserção social de reclusos existente no sistema prisional português incluindo a importância do uso da internet. Este conhecimento e compreensão foram considerados essenciais para o delineamento e condução da intervenção formativa realizada no âmbito do Projecto E-step e, consequentemente, a realização do presente estudo. O Projecto E-step envolveu quatro países europeus com o objectivo de compreender como é conduzida a formação de formadores direccionados para a reinserção social de reclusos. Teve ainda em vista contribuir para a aquisição de competências na utilização da internet por parte dos reclusos. 


De facto, de acordo com os formadores a quem foi ministrada a formação delineada no quadro do Projecto E-step, não existe em Portugal formação especificamente direccionada para a reinserção social dos reclusos. Assim a maioria dos formadores consideraram a aquisição de competências e conhecimentos específicos para a formação de reclusos como uma mais-valia para o seu desenvolvimento profissional.  Neste sentido, a formação realizada contribuiu para melhorar o seu desempenho enquanto formadores de reclusos.


Por outro lado, a formação foi considerada pelos formadores de reclusos como bastante relevante para a sua própria conduta na abordagem dos formandos em meio prisional. De facto, na perspectiva da maior parte dos formadores de reclusos, designadamente daqueles que ainda não tinham qualquer experiência ou contacto com este tipo de população, a formação permitiu adquirir competências no domínio da elaboração de estratégias de formação adequadas a formandos em meio prisional. 

A maioria das Instituições Europeias tem demonstrado preocupação com os cuidados e a reabilitação de cidadãos considerados excluídos, onde se incluem os reclusos ou ex-reclusos. No caso português, a educação e formação de adultos constituem um direito e uma oportunidade que devem ser aproveitadas com o objectivo de preparar o regresso desses indivíduos à sociedade. 

Em meio prisional, tanto em Portugal como nos outros países, a falta de oportunidades de formação em competências TIC está associada à segurança. O acesso dos reclusos à Internet está vedado, apesar de se reconhecer que esta é uma competência chave para a empregabilidade, tida como um dos pilares da reinserção social. A partir deste pressuposto foi delineada e conduzida, no quadro do Projecto E-step, uma formação específica tendo em vista ultrapassar as dificuldades em termos de segurança nos meios prisionais. Assim, para além de outras questões relacionadas com a formação de adultos, a acção de formação foi delineada no sentido de promover a aquisição de competências no domínio das TIC, designadamente a utilização da internet, por parte dos técnicos formadores de reclusos. Desta forma, a referida acção de formação contribuía para melhorar a qualidade da educação dos reclusos nos estabelecimentos prisionais, sem contudo pôr em causa a questão da segurança no meio prisional. 

Face às condições diferenciadas de cada país parceiro no quadro do Projecto E-step, a acção de formação foi adaptada e adequada à realidade de cada sociedade. No caso português foi utilizado e adaptado um “software” já utilizado no sistema educativo que permitia ter acesso à internet de forma controlada.  Isto é, o acesso por parte dos reclusos seria condicionado apenas aos “sites” que os responsáveis do estabelecimento prisional considerassem não representar qualquer perigo em termos de segurança e, simultaneamente, permitissem a aquisição de competências na utilização dessa ferramenta de comunicação. O controlo do acesso é efectuado no sentido de permitir aceder aos “sites” de interesse formativo e bloquear todos os outros. Esta característica do software foi considerada muito interessante e útil por parte dos formadores (RVCC) de reclusos, no quadro do processo formativo por eles conduzido nos estabelecimentos prisionais. Desta forma seria possível, para além de facilitar todo o trabalho de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, designadamente a elaboração do Portefólio, promover a aquisição de competências no domínio do uso da internet por parte dos reclusos. 

Na sequência da avaliação dos resultados da formação pôde concluir-se que, em meio prisional, é seguro adquirir competências e navegar na Internet incentivando desta forma os reclusos a frequentar formação na área das TIC.
5.2. Recomendações

A formação para reclusos e para ex-reclusos é um direito que deverá ser assegurado a todos aqueles que, embora tenham ofendido a comunidade em que estavam inseridos, devem ter a oportunidade para a sua reabilitação e demonstrar o seu arrependimento e o seu valor como elemento da comunidade. Neste sentido, a sociedade deve criar as condições que permitam aos delinquentes ter a oportunidade de ser reinseridos socialmente.

A partir das conclusões do presente estudo, parece pertinente fazer as seguintes recomendações:
1- Promover e investir em formação de formadores de reclusos especifica tendo em vista, não só melhorar o desempenho dos formadores e, consequentemente a qualidade da formação ministrada aos reclusos, mas também essencialmente contribuir para um mais eficaz processo de reinserção social dos reclusos.   

2- Contribuir para que seja delineada uma estratégia de formação em TIC com acesso à internet através do uso de um software específico, salvaguardando a segurança dos estabelecimentos prisionais. 


As tecnologias da informação e da comunicação associadas à produção do conhecimento e sua integração a todos os níveis do processo educativo, remetem para uma reflexão pedagógica inovadora, no que se refere à formação de reclusos como processo de aprendizagem contínua e preparação para a reinserção social. Assim sendo, a aplicação do referido software no quadro de estratégias formativas delineadas para formadores de reclusos permitirá abrir caminho no sentido de oferecer aos reclusos a possibilidade de adquirir novas competências que facilitem a sua reinserção social.


Anexos
Anexo I: Organograma da DGSP
Fonte: www.dgsp.mj.pt/
Organograma da Direcção Geral dos Serviços Prisionais
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Anexo II: Organograma da DGRS

Fonte: www.dgrs.mj.pt/ 

Organograma da Direcção Geral de Reinserção Social


Anexo III: Questionário aplicado aos formadores e técnicos de Educação
A Formação Profissional como Contributo para a Reinserção Social de Reclusos

O caso específico da formação de formadores no quadro do Projecto Europeu E-Step
DADOS PESSOAIS

dados pessoais


1 – Idade: ______ Anos

2 - Género:

1( Masculino
2( Feminino

3 – Estado Civil:

1( Solteiro(a)             2( Casado(a)/União de facto                                      3( Divorciado(a)       4( Viúvo(a)


4-  quais as suas habilitações literárias?

_____________________________________________________
actividade laboral

5 - Qual a sua actividade profissional principal? ______________________________________________________

6 - Com que idade começou a trabalhar? ________ anos

formação profissional

7- Qual a sua situação face à Formação Profissional? É formador(a):

1( A tempo inteiro

2( A tempo parcial

3( Ocasionalmente

4( Outra situação. Qual? ___________________________________

 8- Considera que em Portugal existe formação profissional dirigida essencialmente para a reinserção social dos reclusos? 

1( Sim
2( Não   
9 - Já frequentou alguma formação, direccionada a este tipo de população?

1( Sim
2( Não (passe à pergunta 10)    (NR      (NS

9.1- Se sim, de que forma essa formação contribuiu para o seu enriquecimento pessoal e profissional? Foi:

	Muito relevante
	
	Relevante
	
	Pouco relevante
	
	 Nada relevante

	 
	
	 
	
	 
	
	 


10 – Porque motivo se inscreveu neste curso?

____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
11 – Em que medida considera importante o ensino/formação profissional na prisão, tendo em vista a reinserção social de reclusos?

	Muito importante
	
	Importante
	
	Pouco importante
	
	 Nada importante

	 
	
	 
	
	 
	
	 


12 - Considera que em contexto prisional, as estratégias de ensino/aprendizagem actuais são eficazes e que contribuem para a reinserção social dos reclusos? Por favor, justifique a sua resposta.
________________________________________________________________________________________________________________________________________
13 – Em que medida, considera importante o papel do formador na aprendizagem continua de adultos na prisão?

	Muito importante
	
	Importante
	
	Pouco importante
	
	 Nada importante

	 
	
	 
	
	 
	
	 


 Por favor, justifique a sua resposta. ________________________________________________________________________________________________________________________________________
14 – Este curso de formação de formadores, vai desenvolver capacidades e metodologias que ao serem transmitidas, terão importância na reinserção social dos reclusos. Assinale a sua opinião sobre a importância dos tópicos seguintes, de acordo com a escala que lhe propomos.
     14.1 – Incentivar a motivação dos reclusos para a formação continua.

	Muito importante
	
	Importante
	
	Pouco importante
	
	 Nada importante

	 
	
	 
	
	 
	
	 


    14.2 – Desenvolver nos reclusos, capacidades de comunicação, que facilitarão a sua inserção na sociedade.

	Muito importante
	
	Importante
	
	Pouco importante
	
	 Nada importante

	 
	
	 
	
	 
	
	 


     14.3 – Desenvolver a confiança pessoal e profissional, quer de formadores, quer de reclusos.

	Muito importante
	
	Importante
	
	Pouco importante
	
	 Nada importante

	 
	
	 
	
	 
	
	 


    14.4 – Desenvolver com a aplicação do software, o ensino à distancia (e-learning) de forma a capacitar os reclusos e facilitar a sua reinserção social.

	Muito importante
	
	Importante
	
	Pouco importante
	
	 Nada importante

	 
	
	 
	
	 
	
	 


    14.5 – Através da aprendizagem/formação, promover a saúde mental, de forma a proporcionar aos reclusos uma reinserção na sociedade positiva.

	Muito importante
	
	Importante
	
	Pouco importante
	
	 Nada importante

	 
	
	 
	
	 
	
	 


15 – Qual a importância que atribui à formação TIC/INTERNET, em meio prisional, oferecida aos reclusos?

	Muito importante
	
	Importante
	
	Pouco importante
	
	 Nada importante

	 
	
	 
	
	 
	
	 


16 – Considera que existem vantagens em adoptar esta metodologia na formação profissional, em meio prisional?

1( Sim
2( Não   

	

	

	

	


Anexo IV: Entrevista aos formadores  E-Step (parceiros do Projecto em Portugal)

No sentido de concluir o item relativo à Formação de Formadores/Técnicos, do Projecto E-Step, solicito que respondam às seguintes questões, em pelo menos 10 linhas:

1- Considera que em contexto prisional, as estratégias de ensino/formação actuais são eficazes e que contribuem para a reinserção social dos reclusos? _________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
2- Qual a importância que atribui à formação TIC/Internet em meio prisional?________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
3- Considerando o software E-Step desenvolvido “seguro” e adequado para ser utilizado por reclusos, que tipo de vantagens ou contributo esta metodologia, oferece relativamente à formação profissional e consequente reinserção social?

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Obrigado, pela sua colaboração
Anexo V: Plano de Formação Projecto E-Step 
	Curso de Formação para Técnicos, Formadores/Professores e Guardas Prisionais – Duração três dias

	Tempo/min

	A abordagem do Projecto E-step - Introduction 
	45

	Apresentação/Contracto (Icebreaker)
	15

	A formação em Contexto Prisional (Trainning Prison Context )
	60

	A aprendizagem de adultos (Adult Learning)
	120

	Inteligência emocional (Emotional Intelligence)-opcional
	30

	Estratégias de ensino/aprendizagem) 
· Métodos de ensino (Teaching Methods)
·  Adaptar o ensino (Adapt teaching)
	300

	Motivação dos reclusos para a formação-   (Motivation)
	30

	Capacidades de Comunicação (Communication Skills)
	180

	Mudança de Papéis - (Changing Roles)
	30

	Aptidões de aconselhamento (Counselling Skills)
	120

	Desenvolver a Confiança (Building Trust)
	60

	Saúde Mental (Mental Health)
	150

	Mentoring
	60

	Plano de acção (Action Plan)
	30

	Formação sobre Software Intranet-TIC
	60

	Avaliação (Evaluation)
	30



Os módulos deste programa de Formação estão, ainda, a ser reavaliados e melhorados pelas entidades/instituições parceiras. Seguidamente, procederemos a uma análise mais pormenorizada do conteúdo programático para reorganizar o cronograma de forma coerente e eficaz.  

Nota:

Este programa de formação foi elaborado conjuntamente por todos os parceiros do Projecto E-step, tendo por este facto direitos de autor. Deste modo, a utilização do mesmo está sujeito a autorização de todos os parceiros do projecto. 
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O presente questionário tem em vista recolher informações no quadro de um estudo que servirá de base para a elaboração da dissertação de mestrado a ser apresentada e discutida no âmbito do Mestrado em Sociologia da Universidade de Évora.


Os dados recolhidos serão estritamente usados para o estudo e serão tratados de forma conjunta, não sendo possível a identificação da qualquer respondente. Por outro lado, os questionários serão destruídos logo que os dados sejam informatizados e tratados estatisticamente. Assim sendo, a confidencialidade das respostas e dos respondentes está garantida. Neste sentido, solicita-se e muito se agradece a resposta a todas as questões com o maior rigor possível.


Muito obrigado pela sua colaboração.








� Ver página 58, in A Reinserção Social dos Reclusos, Um contributo para o debate sobre a reforma do sistema prisional, de Boaventura de Sousa Santos.


Ver Wikipédia, a enciclopédia livre - �HYPERLINK "http://www.portugal.gov.pt/Portal/PT/Governos/Governos_Constitucionais/GC15/Ministerios/MJ/Comunicacao/Intervencoes/20040225_MJ_Int_Sistema_Prisional.htm"�Portal do Gonverno - Debate parlamentar sobre Reforma do Sistema Prisional� 





�  Ver enumeração das instituições totais, em Manicómios, prisões e conventos, p16,17.


� O“desempenho”será definido como toda a actividade de um determinado participante num dado momento, que tem como efeito influenciar seja de que maneira for algum dos outros participantes... ver p:27, in “A apresentação do eu na vida de todos os dias” de Goffman


� Ver  a obra, A Dinâmica Social, Violência, Poder, Mudança, de Gustave-Nicolas Fischer, p:89


�  Panopticon- é um modelo de prisão em que as celas estão dispostas circularmente, de maneira que os guardas de uma torre central têm visão perfeita de todas elas ao mesmo tempo. Os presos não vêem os guardas na torre, de modo que, em princípio, os guardas poderiam mesmo sair pra dar uma volta de vez em quando sem que ninguém soubesse. O Panopticon permitiria total visibilidade, e, portanto, controle, dos prisioneiros, e por isso foi escolhido pelo Foucault como símbolo da sociedade da disciplina.





� Aprovada pela lei nº 166/99, de 14 de Setembro-artigos 4º,nº1,al.d), 12º, 20º e 141º, nº2, como resposta a actos qualificados como crimes praticados por jovens com idades compreendidas entre os 12 e os 16 anos, uma medida com objectivos pedagógicos, reparadores, responsabilizadores e reintegradores dos jovens delinquentes.   Ver anexo nº


� No âmbito da prevenção da delinquência juvenil, os C.Educativos são hierarquicamente dependentes dos serviços de R.Social;o internamento acompanhado, permite um Projecto Educativo Pessoal,com dupla certificação(escolar e profissional),programas terapêuticos, educação para a saúde, animação sócio-cultural e desportiva, etc. Cada Unidade residencial:Regime Aberto(14 jovens);Semiaberto(12 jovens) e Fechado (10 jovens).  Ver anexo nº


� RVCC- reconhecimento, validação e creditação de competências 


� nº 36- Revista pretextos do Instituto da Segurança Social, I.P., Dezembro 2009


� Recomendação (82) 16 de 24 de Setembro


� …os sujeitos que, empregados/desempregados fazem parte da população activa e  não detêm pelo menos os 4 anos de escolaridade obrigatória pertencentes à faixa etária 40 e mais anos de idade para os homens  e 45 anos de idade para as mulheres


� O termo e-Learning é fruto de uma combinação ocorrida entre o �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ensino" \o "Ensino"�ensino� com auxílio da �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Tecnologia" \o "Tecnologia"�tecnologia� e a �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Educa%C3%A7%C3%A3o_a_dist%C3%A2ncia" \o "Educação a distância"�educação a distância�. Ambas modalidades convergiram para a educação on-line e para o treino baseado na Web.
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